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Prefácio

Agradecimentos
A primeira edição deste guia foi publicada pela LSNJ em 1986, 

tendo sido Donna Hildreth sua principal autora. Mary McManus-
Smith, Shoshana Gross, e Monica C. Gural, advogadas do Projeto 
de Representação para tratar da Violência Doméstica da LSNJ, foram 
responsáveis pelas revisões à presente edição.

Este guia também está disponível em inglês, espanhol, crioulo 
haitiano, português, coreano, árabe, e hindi no nosso site, www.

Um alerta quanto ao uso deste guia
Este guia não oferece conselhos sobre um problema legal 

específico que as pessoas possam ter, e não substitui a consulta 
a advogados quando necessário. Ao sentirem que precisam 
da assistência de um advogado, as pessoas devem buscar tal 
serviço.

As informações contidas neste guia eram válidas em abril 
2023. Porém, as leis mudam. Pedimos que visitem o site, www.
lsnjlaw.org, para atualizações a este guia, ou consultem um 
advogado para aconselhamento legal atualizado.

Há mais de 55 anos o setor de Serviços de Assistência Jurídica do 
Estado de Nova Jersey (Legal Services of New Jersey – LSNJ) tem 
coordenado o sistema em todo o estado, oferecendo assistência 
gratuita em casos cíveis a todas as pessoas de baixa renda. Parte 
da sua missão é estimular maior conscientização das pessoas sobre 
seus direitos, pois ao se conscientizarem, poderão resolver problemas 
sozinhas, sem a necessidade de recorrerem a advogados. Se bem 
informadas, as pessoas também terão vantagem ao fazer uso dos 
serviços de advogados em casos de necessidade.

https://www.lsnjlaw.org
https://www.lsnjlaw.org
https://www.lsnjlaw.org
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Introdução

V    iolência doméstica é um crime cometido com frequência. 
O FBI calcula que as mulheres sofrem violência física a 
cada 15 segundos nos Estados Unidos. Calcula, também, 

que 2 milhões de mulheres (outras fontes afirmam que sejam 6 milhões) 
nos Estados Unidos sofrem abuso anualmente. Alguns estudiosos 
acreditam que a violência ocorre em pelo menos 2/3 de todos os 
casamentos, e que talvez chegue a 50% o número de mulheres que 
sofrem violência doméstica em algum momento de suas vidas. A 
Agência Nacional de Saúde dos Estados Unidos identificou a violência 
física como “a maior causa isolada de danos físicos às mulheres”. 
Ninguém sabe, precisamente, com que frequência a violência 
doméstica ocorre, ou quantas pessoas são afetadas. Essa informação 
está espalhada em estatísticas de divórcios, relatórios médicos, registros 
escolares, e documentos policiais e governamentais, muitos deles sem 
acesso fácil ou público. Algumas vítimas de violência doméstica não 
contam a ninguém sobre o abuso que sofrem. Está claro que a violência 
doméstica é prevalente, e que é um problema sério, com custos sociais 
e econômicos imensos, e com trágicas consequências.

Este guia revisa a Lei sobre Prevenção da Violência Doméstica de 
Nova Jersey. Sugere medidas que podem ser tomadas pelas vítimas 
para se protegerem contra maus-tratos, incluindo a obtenção de uma 
ordem de restrição a fim de manter o agressor à distância. Além de 
usar a proteção oferecida pela lei de amparo à violência doméstica, 
as vítimas podem ter que usar outros serviços e meios para garantir 
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sua segurança e sua paz de espírito. Mais do que ninguém, as vítimas 
compreendem o perigo que enfrentam, e devem poder decidir pela 
melhor maneira de garantir sua segurança.

Recursos legais e serviços sociais estão disponíveis 
independentemente do sexo da vítima ou do agressor. A Lei sobre 
Prevenção da Violência Doméstica é aplicada a todos, inclusive nos 
relacionamentos de pessoas do mesmo sexo.

Até 1981 o estado de Nova Jersey não dispunha de lei específica 
para proteger as vítimas de violência doméstica. Em 1981, ao aprovar 
a Lei sobre Prevenção da Violência Doméstica, o legislativo estadual 
reconheceu que a violência doméstica é um crime sério que afeta toda 
a sociedade e não poderia continuar sendo ignorado, desculpado ou 
tolerado. A Lei sofreu várias emendas, sempre no intuito de aumentar a 
proteção oferecida às vítimas.

Em 1996 o Congresso aprovou a Lei sobre Violência contra 
Mulheres (VAWA) - uma lei nacional que trata do problema da 
violência doméstica e da agressão sexual. A VAWA tem muitos 
dispositivos legais importantes e úteis. A referida lei prevê que todos 
os estados mantenham vigentes ordens de restrição válidas de outros 
estados, permitindo, assim, que as vítimas continuem tendo direito à 
ordem judicial quando se mudarem de lugar. A lei é um primeiro passo 
importante para a criação de um sistema abrangente e de âmbito 
nacional para lidar com a violência doméstica. Neste guia, a discussão 
da Lei sobre Violência contra Mulheres limita-se a esclarecer como 
imigrantes e crianças vítimas de violência doméstica podem solicitar 
um status legal válido sem a colaboração de seus agressores (consultar 
página 61).

A seguir, as duas principais opções legais para obter proteção 
contra agressão no estado de Nova Jersey:

•	A primeira é usar o sistema da Justiça Civil e da Vara de Família 
para obter uma ordem de restrição sob a Lei sobre Prevenção 
da Violência Doméstica. Uma ordem de restrição é um mandado 
judicial que tentará controlar o comportamento do agressor ao 
proibir que adentre à residência da vítima ou tente contato de 
qualquer outra forma. A ordem de restrição pode, também, conter 

Introdução



11  

Introdução

dispositivos legais referentes à guarda de crianças, pensão 
alimentícia, tempo das crianças com o pai ou a mãe, e ainda 
pensão para a vítima, entre outras coisas. As informações sobre 
como obter uma ordem de restrição estão na página 33.

•	A segunda opção é acusar o agressor de um crime, por 
exemplo, de agressão física, e seguir pelo sistema da justiça 
penal. A sentença do agressor culpado pelo crime pode ser 
prisão, liberdade condicional, e/ou pagamento de fiança. As 
informações sobre o sistema de lei penal estão na página 32.

A violência doméstica pode incluir mas não se limita à agressão 
física ou sexual e também inclui ações que, embora não sejam de 
agressão física, colocam a vítima em situação de risco ou geram 
medo. Os exemplos a seguir são formas comuns de maus-tratos, e, 
dependendo das circunstâncias, podem ser considerados violência 
doméstica:

•	Ameaçar de morte ou de agressão física à vítima ou a um 
membro de sua família.

•	Fazer ameaças que impeçam a vítima de abandonar o agressor.

•	Colocar obstáculos para a vítima não conseguir sair, como, por 
exemplo, bloquear as portas, esconder as chaves ou inviabilizar 
o funcionamento do carro da vítima.

•	Forçar a vítima a ir a algum lugar contra sua vontade.

•	Machucar ou fazer ameaças a um animal doméstico.

•	Seguir ou assediar a vítima propositadamente e repetidas vezes, 
vigiar a casa da vítima ou o seu local de trabalho, ou usar GPS 
para monitorar sua movimentação.

•	Visitar a casa da vítima sem ser convidado ou depois de ser 
avisado de que não deveria fazer isso.

•	Danificar a propriedade ou os objetos da vítima 
propositadamente ou por negligência, abrindo buracos nas 
paredes, por exemplo, ou rasgando diários pessoais, destruindo 
roupas ou jogando fora objetos.
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Introdução

•	Causar aborrecimento ou pânico de maneira proposital e repetida 
à vítima por meio de telefonemas desligados ao atender, ligações 
para a casa ou para o trabalho, ou deliberadamente impedindo 
que a vítima consiga dormir.

•	Tentar controlar as atividades diárias da vítima, por exemplo, para 
onde vai, o que faz, quem são seus amigos.

Sob a lei de violência doméstica no estado de Nova Jersey, a 
vítima pode conseguir uma ordem de restrição se for agredida pelo 
cônjuge, por ex-cônjuge, namorado, pessoa com quem teve filhos, ou 
ainda alguém com quem vive no momento ou viveu no passado. Não 
é possível obter uma ordem de restrição temporária contra alguém 
com menos de 18 anos, a não ser que esteja casado, tenha filhos, 
faça parte das Forças Armadas, ou fosse declarado como menor 
emancipado pela justiça. Se um menor cometer um crime, o fato deve 
ser relatado à delegacia de polícia.

Para a maioria das vítimas, tentar abandonar um(a) parceiro(a) 
agressor(a) envolve risco, inclusive de sérios danos físicos. Quem 
não abandona este(a) parceiro(a) pode enfrentar agressão ainda 
maior, razão pela qual milhares decidem abandonar seus parceiros 
agressores e começar uma nova vida. Como abandonar um(a) 
parceiro(a) agressor(a) pode ser perigoso, além de procurar 
assistência jurídica, as medidas de segurança devem ser muito bem 
pensadas e planejadas. A página 80 contém uma lista de prestadores 
de serviços de proteção a vítimas de violência doméstica que podem 
ajudar a fazer um planejamento de segurança.

Este guia trata dos elementos mais básicos da lei e dos serviços a 
que as vítimas podem recorrer. Além de informar sobre as opções 
legais, o guia destaca alguns serviços de apoio que estão disponíveis 
no estado de Nova Jersey, e também explica como obter informações 
mais detalhadas sobre estes serviços. A parte final contém endereços 
e telefones atualizados de abrigos e de outras agências que fornecem 
serviços ou informações a vítimas de violência doméstica e a suas 
famílias.
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Introdução

Como conseguir assistência jurídica
Se a vítima precisar da orientação de um advogado mas não 

puder pagar, poderá ter direito aos Serviços de Assistência Jurídica. 
Deverá, então, entrar em contato com o programa regional de Serviços 
de Assistência Jurídica no seu condado. A contracapa deste guia 
contém uma lista dos programas e dos números de telefone no estado 
de Nova Jersey. A lista completa dos programas, endereços e números 
de telefones, assim como instruções de como chegar a estes locais 
pode ser encontrada ao clicar em Como conseguir assistência jurídica, 
Get Legal Help, no nosso site: www.lsnjlaw.org.

Existe, ainda, uma linha direta gratuita com o setor de Serviços de 
Assistência Jurídica em nível estadual – LSNJLAWSM, número 
1-888-LSNJ-LAW (1-888-576-5529) – ou então contato on-line 
para assistência jurídica no site www.lsnjlawhotline.org. A linha 
direta fornece informações, aconselhamento e indicações a residentes 
de baixa renda no estado de Nova Jersey que enfrentam problemas 
legais na área cível. Este serviço é fornecido gratuitamente a todos os 
solicitantes que preencherem os requisitos devido à situação financeira.

O Projeto de Representação para tratar da Violência Doméstica 
(DVRP) da LSNJ oferece representação e assistência jurídica 
gratuitamente a vítimas de violência doméstica que forem qualificadas. 
As pessoas interessadas devem entrar em contato pela linha direta da 
LSNJ em todo o estado de Nova Jersey pelo número 1-888-LSNJ-
LAW (1-888-576-5529) para saber se são qualificadas ou não 
para receber assistência do DVRP. A ajuda a imigrantes que sofreram 
agressão pode ser oferecida pelo Projeto para Representação 
de Imigrantes (IRP) da LSNJ também pela linha direta da LSNJ – 
1-888-LSNJ-LAW (1-888-576-5529).

O site da LSNJ – www.lsnjlaw.org – oferece informações 
jurídicas, publicações, formulários, listas de recursos, calculadores de 
benefícios e muito mais.

As pessoas que não se qualificarem para receber assistência jurídica 
devem entrar em contato com o serviço de encaminhamento 
a advogados de sua localidade. O telefone do serviço para 
encaminhamento a advogados em cada área pode ser obtido 

https://www.lsnjlaw.org
https://lsnjlawhotline.org
https://www.lsnjlaw.org
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entrando em contato com a Ordem dos Advogados do Condado (em 
inglês, County Bar Association) ou então visitando o site da Ordem dos 
Advogados do estado de Nova Jersey – lsnj.pub/NJSBA-lawyer-
referral.

Introdução

https://lsnj.pub/NJSBA-lawyer-referral
https://lsnj.pub/NJSBA-lawyer-referral


15  

1. Medidas de segurança

Planejamento antecipado para emergências
As vítimas podem desejar elaborar um plano de segurança com o 

objetivo de reduzir o risco de si mesmas e das crianças. Os planos 
de segurança visam a reduzir os riscos imediatos de violência física e 
maus-tratos físicos, mas também incluem estratégias para oferecer às 
vítimas uma vida livre da violência. Os planos diferem e dependem de 
estar a vítima separada do(a) agressor(a), planejar abandoná-lo(a) ou 
decidir ficar, assim como dos recursos disponíveis.

Quando a vítima ainda mora com o(a) agressor(a), algumas 
medidas de segurança a serem tomadas para reduzir a ameaça de 
violência física tanto à vítima quanto às crianças são:

•	Planejar como sair de casa com segurança em caso de 
emergência. Que porta usar? Consegue descer pela janela? Existe 
uma saída de incêndio? Para onde vai depois que sair da casa? E 
se não puder ir para onde planejou?

•	Fazer uma mala de roupas para si própria e para as crianças, e 
uma lista de endereços e números de telefones de parentes ou 
amigos próximos que possam ajudar. Manter esta mala na casa de 
uma amiga ou de uma vizinha, ou escondê-la em casa ou no carro 
– sempre em lugar de fácil acesso.

•	Ter cópias das chaves de casa e do carro – escondidas na mala 
preparada.
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Medidas de segurança

•	Ensinar as crianças a usarem o telefone e ligarem para a polícia ou 
para o corpo de bombeiros.

•	Reunir e guardar provas (nomes e endereços de testemunhas, fotos 
das agressões físicas, boletins de ocorrência e relatórios médicos). 
Não manter essas informações em casa se não for seguro. Deixá-
las com uma amiga ou então na agência de violência doméstica.

•	Desenvolver uma palavra código que possa usar com as crianças 
ou com uma amiga para que possam pedir ajuda quando a vítima 
estiver impossibilitada.

•	Levar dinheiro extra em espécie, anotações do histórico bancário, 
talões de cheques, cartões de crédito, e todo e qualquer outro 
objeto de valor.

•	Incluir na mala alguma coisa para entreter as crianças, como um 
brinquedo ou um livro favorito.

•	Se possível, tentar levar documentos como identidade, certidões de 
nascimento, cartão do Social Security, carta de motorista, certidão 
de casamento, ordem de restrição, passaportes, documentos 
de imigração, documento de posse do carro, medicações, 
documentos dos tribunais de justiça, e todos os documentos que 
tiver – sempre em lugar de fácil acesso. Esses documentos poderão 
ser necessários por várias razões, e sua substituição poderá exigir 
muito tempo e talvez será cara. Se não puder levar os documentos 
originais, e se for seguro, deve-se fazer cópias desses documentos.

•	Ligar para uma linha direta de assistência a vítimas de violência 
doméstica para obter ajuda para esse planejamento e para outros 
problemas.

Se a vítima não estiver morando com o agressor, algumas medidas 
de segurança que podem ser tomadas para reduzir a ameaça de 
violência física a si própria e às crianças são:

•	Depois de obter a ordem de restrição, fazer cópias e levar uma 
para a delegacia de polícia da sua cidade para os arquivos. Dar 
uma cópia para cada uma das pessoas ou para cada um dos 
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locais a seguir: a escola das crianças, creche das crianças menores 
ou babá, uma vizinha ou parente que more próximo, e também 
alguém da sua casa e do seu trabalho, como, por exemplo, o 
segurança.

•	Manter uma cópia da ordem de restrição o tempo todo.

•	Se a vítima permanecer em sua casa, deve tentar trocar as 
fechaduras, instalar um sistema de segurança e luzes bem fortes ou 
com sensores de presença na parte externa da casa.

•	Solicitar, se possível, que alguém no trabalho monitore os 
telefonemas que recebe.

•	A vítima deve evitar lojas, restaurantes, bancos e outros lugares que 
frequentava anteriormente e onde o companheiro possa ir procurá-
la.

•	Aproveitar os serviços oferecidos por órgãos de assistência às 
vítimas de violência doméstica listados na página 80.

As estratégias para se sentir segura e independente do agressor 
podem incluir ainda como manter a renda, moradia, seguro saúde, 
alimentação e educação das crianças.

As vítimas podem ligar para o serviço de assistência à violência 
doméstica em sua comunidade para discutir o planejamento referente à 
segurança.

O uso das linhas diretas
As linhas diretas são excelentes recursos, e a maioria funcionam 24 

horas por dia. As equipes são treinadas para lidar com pessoas 
que enfrentam crises. Ao discutir seu problema com uma pessoa 
independente e neutra, as vítimas poderão encontrar uma solução 
para o problema com mais clareza. De qualquer forma, terão a 
oportunidade de conversar sobre seu problema e discutir as opções de 
forma a estarem preparadas para os passos que decidirem tomar. As 
equipes podem fornecer informações e encaminhar para outros órgãos 
ou setores. A lista dos números das linhas diretas constam do apêndice, 
na página 80.

Medidas de segurança
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Pedido de ajuda à polícia
Quando ocorre violência doméstica, a vítima pode decidir chamar 

a polícia. Para emergências, deve ligar para 911 ou para a polícia 
local. Deve, então, relatar o que aconteceu e enfatizar a natureza de 
emergência da situação. A polícia deve ser informada se alguém se 
machucou e se há alguém armado – se for este o caso, onde estão as 
armas. Assim que a polícia chegar, pedir para falar com o policial em 
particular para poder relatar livremente sobre o que aconteceu e saber 
a quais opções legais pode recorrer.

A vítima pode pedir ajuda à polícia solicitando uma ordem de 
restrição temporária (TRO) imediatamente. (A ordem de restrição 
temporária é uma decisão judicial que pode proporcionar várias 
formas de amparo. Consultar a página 33 para mais informações 
sobre ordens temporárias de restrição). Para a vítima, é difícil tomar 
decisões sobre sua vida e a das crianças sob situações de medo. A 
ordem de restrição temporária pode ser útil ao propiciar um período 
livre de medo e a oportunidade de pensar melhor sobre os planos.

A ordem de restrição temporária pode ser solicitada pessoalmente 
ou por telefone entre 8h30 e 15h30 na Vara da Família no Tribunal 
Superior do condado da vítima. Muitos tribunais interrompem seus 
serviços para queixas de violência doméstica às 15h30, mas os 
horários variam de um lugar para outro. É recomendável telefonar para 
confirmar os horários. A vítima pode, também, dirigir-se ao Tribunal 
Municipal da sua cidade durante as horas de atendimento. A polícia 
poderá ajudar a obter a ordem de restrição temporária por meio do 
Tribunal Municipal a qualquer hora, inclusive em finais de semana 
e feriados, e nos horários em que os tribunais estão fechados. Os 
policiais podem ajudar a entrar em contato com um juiz municipal.

A polícia fornecerá um formulário de notificação escrito em inglês e 
em espanhol, esclarecendo à vítima seus direitos sob a Lei sobre 
Prevenção da Violência Doméstica. Se o idioma principal for outro 
que não seja inglês ou espanhol, a vítima deve solicitar um intérprete 
para se certificar de que compreende seus direitos. O policial poderá 
explicar em detalhes se a vítima não compreender claramente o texto. 

Medidas de segurança
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O formulário descreve a assistência fornecida pela ordem de restrição. 
A ordem de restrição pode:

•	Proibir temporariamente a entrada do agressor na casa da vítima, 
mesmo que o aluguel ou a posse não estejam em nome da vítima.

•	Proibir temporariamente o contato do agressor com a vítima, com 
seus parentes ou com qualquer outra pessoa que a vítima 
especificar.

•	Determinar a apreensão de toda e qualquer arma de posse do 
agressor.

•	Permitir que a vítima use o carro da família, mesmo que não esteja 
em seu nome.

•	Proibir temporariamente o acesso do agressor ao local de trabalho 
da vítima.

•	Exigir pensão temporária à vítima ou às crianças.

•	Conceder guarda temporária das crianças à vítima.

•	Exigir que o agressor reembolse o montante gasto pela vítima para 
tratamento médico ou reparação de danos causados pela 
violência.

A decisão judicial poderá incluir outros recursos. O funcionário do 
tribunal ou da polícia explicará o procedimento à vítima e ajudará 
a preencher os documentos para solicitação da ordem de restrição 
temporária. Para mais informações sobre ordens de restrição, consultar 
a página 33.

Além da ordem de restrição, a vítima tem, também, o direito a 
entrar com uma queixa-crime contra o agressor. O policial poderá 
informar como entrar com a queixa-crime.

A vítima deve ter em mente que muito embora a lei determine que o 
policial faça a apreensão em determinadas situações, a polícia 
não pode prender o agressor em todas as situações. A lei prevê a 
apreensão quando a vítima apresentar sinais de danos físicos, quando 
houver uma arma envolvida, ou quando há ameaça de uso de arma, 
ou ainda quando o agressor viola os termos da ordem de restrição. A 
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lei permite que o policial decida sobre a apreensão se a vítima não 
apresentar sinais de danos físicos mas se houver boas razões para 
acreditar que foi cometido um ato de violência doméstica. Para mais 
informações sobre queixa-crime, consultar página 49.

A vítima poderá, também, pedir ajuda da polícia para entrar em 
contato com parentes ou com um abrigo local para vítimas de violência 
doméstica no caso de não haver apreensão do agressor e de a vítima 
não se sentir segura em sua casa com a presença do agressor depois 
que a polícia for embora. A vítima pode pedir que os policiais a levem 
para um lugar seguro ou para o tribunal a fim de obter uma ordem de 
restrição.

A vítima deve pedir os nomes e os números dos policiais e anotar 
essas informações, que poderão ser úteis no tribunal, especialmente se 
precisar arrolar os policiais como testemunhas.

Atendimento médico
Muitas pessoas ficam deprimidas e confusas ao serem agredidas 

fisicamente, o que é compreensível. Em geral sentem-se envergonhadas 
pelo que aconteceu, ou então foram ameaçadas, e por isso muitas não 
procuram ajuda médica. No entanto, é importante consultar um médico 
pois as lesões podem não parecer sérias mas serem muito sérias. E isso 
se aplica em especial às lesões internas. Uma mulher grávida deve 
consultar um obstetra imediatamente.

Independentemente de ir a um pronto-socorro ou a um médico do 
setor privado, é importante que a vítima receba tratamento. O 
médico deverá ser informado com uma descrição detalhada do que 
aconteceu, que partes do corpo tiveram agressão física. A vítima deve 
ser muito precisa sobre onde foi atingida, ou onde sente as lesões. Isso 
inclui estrangulação e pancadas diretas e fortes na cabeça, estômago 
ou peito que podem criar lesões internas. Golpes diretos e fortes na 
cabeça, no estômago ou no peito podem acarretar lesões internas. 
A vítima deve pedir que o médico anote as lesões e insistir que a 
consulta deve ser mantida em sigilo. A vítima deve, também, conversar 
com o médico em particular, ou seja, o agressor deve se afastar das 
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imediações e não ter permissão de ficar esperando logo atrás da 
cortina ou da porta.

Se o médico consultado não for seu médico pessoal, a vítima deve 
relatar sua história médica e informar sobre possíveis alergias. Se 
o médico prescrever alguma medicação, a vítima deve certificar-se 
de que entende completamente o tipo de medicação e os possíveis 
efeitos colaterais. Se a vítima for atendida em um pronto-socorro, é 
recomendável que seja acompanhada por um(a) amigo(a) ou parente 
para amparo psicológico. O ambiente de um pronto-socorro é, em 
geral, muito agitado e corrido, e a vítima poderá ter que esperar muito 
tempo até ser examinada.

A vítima deve informar-se sobre outros serviços disponíveis no 
hospital e na comunidade que possam servir de ajuda. O hospital 
poderá ter enfermeiras ou assistentes sociais que trabalham com 
vítimas de violência doméstica. A equipe do hospital pode, também, 
encaminhar a vítima a um programa para vítimas de violência 
doméstica para mais informações sobre abrigos de emergência e 
apoio psicológico. As vítimas podem, às vezes, conseguir uma ordem 
de restrição no hospital.

No caso de agressão sexual, a vítima deve consultar um médico 
imediatamente e tomar providências para manter as provas da 
agressão sexual. Muitas das evidências serão difíceis para a vítima, 
mas serão importantes para a condenação do agressor caso a 
vítima decida acusar o(a) agressor(a) criminalmente. A vítima poderá 
decidir entrar em contato com amigos ou parentes para que lhe façam 
companhia ao enfrentar alguns procedimentos difíceis.

As informações a seguir ajudarão a vítima a reunir a maior 
quantidade de provas depois de uma agressão sexual de forma a 
receber tratamento para as lesões e preservar as evidências que serão 
úteis em caso de decidir entrar com uma ação criminal.

•	Ter atendimento médico assim que possível, de preferência em um 
pronto-socorro. Se possível, antes de procurar atendimento médico, 
a vítima não deve tomar banho de chuveiro ou de banheira, não 
deve se lavar ou usar o bidê, trocar de roupa, comer, beber, fumar 
ou urinar. Deve pedir ao médico que faça um exame de estupro.

Medidas de segurança
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•	Não deve jogar fora as roupas que estava usando e nem qualquer 
outro objeto associado à agressão sexual.

•	A vítima pode, também, conversar com o serviço de orientação 
para casos de estupro no hospital.

A equipe hospitalar poderá tentar convencer a vítima a conversar 
com a polícia imediatamente, mas isso não é necessário. Se a vítima 
for pressionada para fazer o boletim de ocorrência, deve se lembrar 
de que é sua a decisão de fazer isso quando se sentir preparada. Se 
não tiver certeza, deve dizer isso à equipe do hospital, esclarecendo 
que naquele momento tudo o que quer é preservar as provas para que 
estejam disponíveis quando decidir entrar com uma ação.

Sair de casa e encontrar moradia
Moradia e abrigo em situação de emergência. Algumas 

pessoas só conseguirão garantir sua segurança saindo de casa e 
ficando com amigos ou parentes, ou então, em uma moradia segura ou 
abrigo para vítimas de violência doméstica. Quando a vítima tem filhos, 
pode preferir levá-los junto quando sair de casa. Todos os condados 
oferecem abrigos de emergência para vítimas de violência doméstica. 
A lista de agências que oferecem os serviços de abrigo consta da 
página 80. A maioria dos abrigos mantém sigilo sobre sua localização, 
de forma que os residentes estarão a salvo de perseguição por seus 
agressores. Em geral, pode-se marcar com a equipe do abrigo para 
ir buscar a vítima em um lugar seguro (a delegacia de polícia, por 
exemplo), e de lá oferecer transporte até o abrigo mais próximo. 
Muitos abrigos funcionam 24 horas, 7 dias por semana.

As equipes dos abrigos oferecem sessões de orientação e também 
serviço de apoio aos residentes. Algumas pessoas ficam no abrigo 
uma noite; outras ficam mais tempo. O abrigo em geral acomoda 
as pessoas em grupos que compartilham as tarefas de limpeza e da 
cozinha. As crianças têm grupos para brincar e para outras atividades 
supervisionadas. Existem acordos com o sistema escolar local para que 
as crianças frequentem as aulas durante curtos períodos de tempo para 
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não perderem aulas enquanto estiverem no abrigo. Se o abrigo mais 
próximo não tiver vaga, poderá encaminhar a vítima para outro fora do 
condado. Caso a vítima não queira permanecer em um abrigo, poderá 
preferir ficar com membros da família ou amigos.

A vítima deve sempre manter segredo de sua localização se sentir 
medo que o agressor pode segui-la ou tentar agredir fisicamente a ela 
própria ou às pessoas que a estão acolhendo. Caso a vítima não tenha 
ninguém que possa ajudá-la, poderá tentar contato com a igreja ou 
o líder da cidade, que podem, muitas vezes, recomendar moradia de 
emergência.

Mesmo que a vítima não fique no abrigo, deve perguntar à equipe 
sobre os serviços de apoio que oferecem. Funcionários do serviço de 
assistência a vítimas de violência doméstica ou um grupo de apoio 
podem ajudar a tomar decisões difíceis e importantes.

Moradia permanente. Uma vez instalada no abrigo ou em uma 
moradia de emergência, a vítima provavelmente comece a pensar 
sobre sua moradia permanente. Poderá decidir ficar na própria casa 
se conseguir uma ordem de restrição contra o agressor junto à Vara da 
Família sob o amparo da Lei sobre Prevenção da Violência Doméstica 
(consultar página 33).

Por outro lado, a vítima poderá decidir procurar um novo lugar 
para morar se sentir que não estaria em segurança em sua casa. A 
nova moradia poderá ser na mesma cidade ou comunidade, ou então 
em uma cidade ou estado totalmente diferente. Deve se lembrar, 
no entanto, que se pretende sair do estado onde teve filhos com 
o agressor, deve primeiro obter permissão do pai (ou da mãe) ou 
então uma decisão judicial, pois se isso não for feito o agressor pode 
fazer um boletim de ocorrência sobre a ausência das crianças, pode 
acusar a vítima de sequestro ou tentar que a vítima seja apreendida 
por interferir no direito do agressor de ver as crianças. Existem 
maneiras de se proteger contra as acusações do agressor e de evitar a 
apreensão pela polícia por levar os filhos para outro estado. (Consultar 
Deslocamento e mudança do estado de Nova Jersey com os filhos na 
página 58.) Caso a mudança seja para o estado de Nova Jersey não 
há necessidade de permissão.

Medidas de segurança



24  

A vítima poderá encontrar dificuldades para encontrar moradia em 
boas condições e a preço acessível. Os jornais locais e a internet 
contêm informações, mas deve-se sempre consultar amigos sobre 
possíveis imóveis vagos nas redondezas. A vítima deve ligar para 
imobiliárias que alugam apartamentos em condomínios e pedir para 
ficar em uma lista de espera. Deve tentar evitar os serviços que cobram 
taxas para oferecer listas e procurar opções, pois tais serviços em geral 
não são eficientes.

Se a vítima recebe benefícios do governo, o funcionário que cuida 
do caso pode oferecer uma lista de possibilidades de moradia. O 
escritório do Serviço de Previdência do condado (em inglês, welfare 
office) pode contar com uma unidade de moradia para ajudar. A 
vítima poderá, ainda, estar qualificada para assistência de aluguel 
temporário, que ajuda a pagar o aluguel. (Consultar Assistência de 
órgãos públicos na página 69).

Se a vítima encontrar um lugar para morar e for solicitada a assinar 
um contrato de leasing, deve ler com muita atenção. Se possível, 
pedir para um advogado ler o contrato antes de assinar, para que 
a linguagem jurídica seja explicada de maneira clara. Nunca deve 
assinar um documento que não leu ou não entendeu completamente.

A vítima pode estar qualificada para receber subsídio federal para 
casa ou apartamento (Seção 8). A dotação de que trata a Seção 8 
significa que a vítima pode alugar um imóvel adequado para si própria 
e para as crianças e o governo federal paga uma parte do aluguel. 
A vítima deve ligar ou escrever para a Secretaria local de Assistência 
aos Contratos de Aluguel (em inglês, local rental assistance office) para 
obter informações. Pode encontrar uma lista das moradias públicas por 
condado, no site da Secretaria de Moradias e Planejamento Urbano 
do governo federal, em inglês Housing and Urban Development (HUD): 
www.hud.gov/states/new_jersey/renting/hawebsites.

A recusa do proprietário em alugar o imóvel em virtude da fonte de 
renda, como por exemplo, benefício do governo, dotação da Seção 8 
ou pensão alimentícia, é ilegal. (Obs: a lei não se aplica a moradias 
ocupadas pelo proprietário e as que contêm duas unidades). É também 
ilegal que o proprietário se recuse a alugar porque a locatária tem 
filhos. (Obs: a lei não se aplica a moradias para idosos).
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Como manter sua localização em sigilo
Programa de confidencialidade de endereço do estado de 

Nova Jersey. Se a vítima de violência doméstica desejar manter 
seu novo endereço sob sigilo do seu agressor, o Programa de 
Confidencialidade de Endereço do estado de Nova Jersey pode 
ajudar. A vítima pode pedir para usar um endereço substituto (em geral 
uma caixa postal) a fim de manter seu endereço real em sigilo.

O programa permite que as vítimas de violência doméstica se 
inscrevam para um endereço designado que apenas a Divisão de 
Mulheres e seus funcionários saibam. Quando o estado recebe 
correspondência, encaminha para o endereço real. O programa 
permite que a vítima use o endereço designado ao solicitar qualquer 
assistência pública, como benefício da previdência (welfare) ou 
seguro desemprego. A vítima pode, também, solicitar que qualquer 
estado ou agência local pelas quais recebe assistência use o endereço 
designado. A agência deve aceitar o endereço designado a menos 
que possa demonstrar ao programa que o endereço real é necessário e 
exigido por lei.

Para se qualificar para o Programa de Confidencialidade de 
Endereço a vítima deve fornecer uma declaração por escrito e sob 
juramento de que foi vítima de violência doméstica e que teme outros 
atos de violência por parte do agressor. Deve, ainda, ter denunciado 
a violência doméstica às autoridades ou a um tribunal. Não há 
nenhum requisito onde a vítima tenha que ter relatado o incidente 
imediatamente após a ocorrência. A vítima pode fazer a denúncia 
quando decidir se inscrever no programa. Não há necessidade de uma 
ordem de restrição para participar do programa.

A declaração deve conter os endereços de casa e do trabalho e 
número(s) de telefone que deseja manter em sigilo. Deve, também, 
fornecer o nome de uma pessoa para contato e com a qual o 
programa possa deixar recados à vítima.

Quando a vítima participa do programa não pode revelar seu 
endereço real a outras pessoas, deve sempre usar o endereço 
designado para todas as ocasiões. O endereço designado deve ser 
fornecido à Comissão de Veículos Motorizados do estado de Nova 
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Jersey, ao setor de Previdência Social ou a qualquer outro órgão 
governamental.

Para se inscrever, a vítima deve entrar em contato com o Programa 
de Confidencialidade de Endereço – ligação gratuita para o número 
1-877-218-9133, ou então escrever para: 

Address Confidentiality Program
P.O. Box 207
Trenton, NJ 08602-0207

A vítima deve conversar com a agência local de assistência às 
vítimas de violência doméstica sobre sua inscrição. Assim que se tornar 
participante do programa, estará automaticamente registrada para 
um período de 4 anos. Depois de 4 anos poderá reinscrever-se ou 
cancelar a participação a qualquer momento.

Outras medidas que a vítima pode tomar para manter sua 
localização em sigilo:

•	Informar todas as agências com quem mantém contato – como 
previdência social, por exemplo – que deseja que seus arquivos 
sejam mantidos em sigilo e que nenhuma informação seja 
fornecida sem sua permissão por escrito.

•	Se a vítima transferir os registros escolares dos filhos, terá que ter a 
cooperação das duas escolas a fim de manter o nome e o 
endereço da nova escola em sigilo.

•	Quando se registrar para votar, mostrar cópia da ordem de 
restrição ao funcionário e pedir que seu endereço seja mantido em 
sigilo.

•	Se a vítima estiver iniciando o processo de divórcio por meio de 
advogados, informar os advogados a não publicar o endereço nos 
autos do divórcio, e nem divulgar ao cônjuge ou ao advogado do 
cônjuge.

•	A vítima pode entrar com pedido para mudar o nome e/ou o 
número de Seguro Social, Social Security, se sentir que seja 
necessário para sua segurança.
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Tecnologia e violência doméstica—segurança on-line
Atos de violência doméstica podem ser cometidos pessoalmente ou 

on-line. Para sua segurança as vítimas devem se lembrar de proteger o 
computador e as informações pessoais. Lembre-se, o ciber-assédio é 
um crime de violência doméstica.

Como proteger seu computador

•	Fazer o download de um programa antivírus/sistema de 
segurança/firewall e mantê-lo atualizado.

o  No mínimo, usar o firewall/sistema de segurança que vem 
com um computador novo.

o  Além disso, existe muitos programas gratuitos de antivírus. 
Mas tenha cuidado, pois quer ter certeza que está lidando 
com uma companhia confiável. Os criminosos tentam 
enganar as pessoas para fazer o download de programas 
que parecem ser software de segurança mas que realmente 
roubaria suas informações.

•	Não abrir e-mails ou anexos que não estava esperando, 
especialmente se eles forem de endereços não reconhecidos. 

Como proteger suas contas on-line

•	Não usar informações com identificação pessoal (como nome ou 
data de aniversário) como parte do nome de usuário. É mais 
seguro usar um nome de usuário que não defina se é masculino ou 
feminino, pois a maioria das vítimas é formada por mulheres. Não 
usar o mesmo nome de usuário para todas as contas on-line.

•	Mudar a senha a cada 3 meses. Certificar-se de que a senha é 
uma combinação de letras, números e símbolos. A senha não deve 
conter detalhes pessoais ou palavras do dicionário.

•	Antes de fazer o login na conta on-line, verificar a barra de 
endereços para ter certeza de que “https” consta no início (ex: 
https://www.facebook.com). Se não constar, o site não é seguro, 
e qualquer pessoa pode facilmente gravar a informação de login.

Medidas de segurança
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•	Sempre fazer log-out ao terminar e não permitir ao navegador 
armazenar suas senhas. Qualquer pessoa com acesso ao seu 
computador poderá acessar os sites que você visitou.

•	Aceitar pedidos de amizade apenas de pessoas que conhece e em 
quem confia.

•	Ativar os logs de chat e de e-mail para que todas as mensagens 
enviadas e recebidas sejam salvas caso haja necessidade de 
documentação de incidentes de perseguição ou assédio.

Como proteger suas informações pessoais

•	Verificar e aumentar a configuração de privacidade.

•	Não postar informações sobre localização, mesmo que 
acidentalmente. Não postar fotos que mostrem a localização. Ao 
postar de um dispositivo móvel, certificar-se de que a função de 
GPS não está indicando a localização.

•	Não confirmar publicamente e on-line convites para eventos, e ter 
cuidado com participação em grupos ou páginas on-line.

•	A menos que seja necessário e em fonte confiável, não postar ou 
enviar informações pessoais e financeiras. Não se esquecer de que 
apagar um post ou uma foto não significa que a informação foi 
eliminada completamente. Alguém pode ter salvado a informação 
sem que o usuário saiba.

•	Procurar informações pessoais na Internet. A vítima deve começar 
procurando o nome no Google, em Classmates.com, redes sociais 
e sites de grupos aos quais estiver associada (por ex. escola, 
comunidade, igreja), deletar toda e qualquer informação que 
possa representar perigo se cair nas mãos do agressor, ou entrar 
em contato com o administrador do site para retirar as informações.

•	Ao navegar na Internet em busca de tópicos que você não gostaria 
que alguém com acesso ao seu computador visse, use o modo 
privado do navegador ou limpe o histórico de navegação. O 
modo de navegação privada no Google Chrome é chamado 
Incognito. No Internet Explorer, é chamado InPrivate Browsing.

Medidas de segurança
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Fotos íntimas postadas on-line – muitas vezes consideradas 
pornografia de revanche ou pornografia involuntária. No estado de 
Nova Jersey, postar fotos íntimas de alguém sem a sua permissão 
é considerado assédio e ciber-assédio, e a vítima pode obter uma 
ordem de restrição. Tirar fotos ou postar imagens de partes íntimas do 
corpo e/ou de atos sexuais sem a permissão da pessoa é considerado 
invasão ilegal de privacidade. Isso significa que ninguém pode 
compartilhar fotos ou vídeos íntimos sem a permissão da pessoa 
envolvida, mesmo que tenha havido permissão para tirar as fotos ou 
fazer os vídeos, ou que tenham sido feitos pela própria pessoa. Se isso 
acontecer, a pessoa envolvida deve fazer uma denúncia policial.

Não há necessidade de haver relacionamento especial da vítima 
com a pessoa que postou as fotos para gerar um processo. E mais – a 
vítima pode entrar com um processo mesmo que não tenha provas 
de que o(a) ex-companheiro(a) seja a pessoa que postou a foto. (Por 
exemplo, a vítima sabe que o(a) ex-companheiro(a) é a única pessoa 
com quem compartilhou fotos, mas as fotos podem ter sido postadas 
com um nome de usuário anônimo). A lei de proteção contra invasão 
de privacidade pode ser encontrada no Código Penal de Nova Jersey  
(14o capítulo, Seção 2C, 9a subseção).

O direito autoral é importante na luta contra a pornografia, pois ser 
o(a) detentor(a) dos direitos facilita a retirada dos materiais. O direito 
autoral é a prova legal de autorização para uso e compartilhamento 
de fotos, desenhos e outros materiais criativos. Em geral, a pessoa 
que tira as fotos é o detentor dos direitos autorais. Se uma pessoa tira 
uma foto íntima de si próprio(a) e envia para o(a) ex-companheiro(a), 
esta pessoa é a detentora dos direitos sobre aquela foto. No entanto, 
se o(a) companheiro tirou a foto, ele(a) detém este direito. Portanto, 
o direito autoral depende de quem tirou a foto, e não de quem está 
na foto. Para informações mais detalhadas sobre direito autoral para 
retirada de fotos de circulação, visitar www.lsnjlaw.org.

Infelizmente não há uma lei que exija a retirada de fotos de um site. 
Na maioria dos casos, a retirada de fotos depende das políticas de 
cada site. Alguns podem estar mais prontos para colaborar, mas outros 
dificultam bastante. A seguir, alguns passos para a remoção de fotos 
da Internet:
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•	Visitar o site e  procurar políticas de remoção de materiais. Alguns 
sites têm um ícone ou um link que informa como solicitar a remoção 
de fotos. Outros têm “perguntas frequentes”, que explicam como 
remover as fotos. Em alguns casos, pode ser difícil encontrar as 
informações. Pode-se, inclusive, clicar na parte superior ou inferior 
da página onde se lê “Quem somos”, ou “Política de privacidade”. 
Se o site tiver uma ferramenta de busca, entrar na guia “Contato” 
ou “Remoção” para tentar conseguir a informação necessária. 
Se o site tiver um procedimento de remoção, seguir os passos 
apresentados.

•	Se o site não incluir informações sobre remoção, identifique as 
informações para contato e solicitar a remoção da foto. Pode ser 
difícil encontrar as informações para contato no site; neste caso, 
tente encontrar pequenos links na parte inferior ou superior da 
página. As informações podem não estar em “Informações para 
contato”; então, deve-se tentar outros links como “administrador” 
ou “quem somos”.

•	Se o site não incluir informações para contato ou caso se recuse a 
retirar a foto quando a VÍTIMA tirou a foto e quer retirála, a 
vítima pode buscar proteção em uma lei federal chamada Lei de 
Direito Autoral Digital Millennium, em inglês, Digital Millennium 
Copyright Act. Se a vítima não tirou a foto e a pessoa que a tirou 
não conceder à vítima os direitos sobre a foto, a vítima não detém 
o direito autoral e não está protegida pela Lei de Direito Autoral 
Digital Millennium.

A única maneira de se prevenir completamente contra a 
pornografia por vingança é não tirar ou compartilhar fotos pessoais. 
Ao se decidir a tirar fotos íntimas, deve-se pensar muito antes de 
compartilhá-las. A quem as fotos estão sendo enviadas? Até que ponto 
quem envia conhece a pessoa? Pode, realmente, confiar nessa pessoa? 
Como vai se sentir com a foto circulando pela Internet? Infelizmente, um 
momento impulsivo compartilhado com a pessoa errada pode trazer 
consequências terríveis. Uma boa dica é evitar compartilhar fotos que 
poderiam representar embaraço se forem veiculadas pela Internet.

Medidas de segurança
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Lembrar-se sempre de que não se pode confiar na tecnologia com 
relação a apagar as fotos totalmente. Arquivos excluídos podem 
ser recuperados com facilidade. E alguns aplicativos – como 
Snapchat, por exemplo – que permitem o envio de mensagens que 
“desaparecem” – nem sempre são o que parecem ser. As imagens 
vistas pelo Snapchat não são realmente apagadas, e podem ser 
acessadas posteriormente. Alguns aplicativos permitem que as fotos 
sejam salvas sem aviso. É importante lembrar-se de que todos podem 
enviar fotos pessoais a quem quiserem. Mas infelizmente, não se pode 
escolher o que a pessoa decide fazer com elas posteriormente. É 
uma boa ideia criar “alertas” de busca nas ferramentas mais usadas, 
como o Google. Pode-se configurar um alerta para receber um e-mail 
sempre que o nome da pessoa apareça on-line.

Outros recursos da tecnologia

•	Objeto de Segurança na Internet em Rede Nacional para Eliminar 
a Violência Doméstica, em inglês National Network to End 
Domestic Violence Net Project, oferece muitos recursos. Consultar a 
lista em: bit.ly/1KuZW05

•	Setor de Crimes Cibernéticos da polícia estadual de Nova Jersey: 
609-584-5051, ext. 5664
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2. Panorama geral do sistema jurídico

Introdução ao sistema jurídico
Casos de violência doméstica podem dizer respeito tanto à lei civil 

como penal. O juiz civil, criminal e/ou municipal pode realizar uma 
audiência sobre os atos de violência doméstica relatados pela vítima.

O sistema do direito civil. A Lei sobre Prevenção da Violência 
Doméstica, que autoriza as ordens de restrição, faz parte do direito 
civil. Sob esta lei uma pessoa pode processar outra por algum dano 
cometido em caráter pessoal. Em uma ação de violência doméstica, a 
vítima pode pedir proteção à justiça contra o agressor. Não se trata de 
pedir que a pessoa seja presa por ter cometido um crime. Nos casos 
de direito civil, a vítima é o autor da ação, e o agressor é o réu. Os dois 
lados podem contratar advogados. No direito civil, o juiz não pode 
nomear advogados para nenhuma das partes. Outras ações comuns 
no direito civil são as de divórcio ou para reaver dinheiro por lesões e 
danos pessoais.

O sistema do direito penal. O direito penal trata de casos de 
violação à lei penal, como assédio, agressão, assassinato, roubo, etc. 
Os casos criminais podem ser julgados no tribunal do condado, ou seja 
na parte penal do tribunal superior, ou no tribunal local, perante um 
juiz municipal. Como o Estado tem o dever de proteger seus cidadãos, 
todas as violações às leis penais são consideradas delitos e crimes 
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contra o Estado. O promotor representa o Estado e é responsável por 
intentar ação judicial contra os acusados por crimes. A vítima age 
como testemunha do caso para a atuação do promotor.

A pessoa acusada por um crime é chamada réu ou acusado. O 
acusado pode contratar um advogado para representá-lo no tribunal. 
Se o acusado não puder pagar os serviços de um advogado, terá um 
advogado nomeado para defendê-lo. As ações cometidas por um 
menor que, de outra forma, seriam um crime, são denominadas casos 
de “delinquência juvenil” ou “justiça juvenil”.

A vítima pode entrar com uma queixa-crime e também uma ação 
civil contra o agressor para obter uma ordem de restrição para o 
mesmo ato de violência doméstica. Pode, também, entrar com apenas 
um tipo de queixa, e não duas, se assim desejar.

O uso do direito civil—a Lei sobre Prevenção da Violência 
Doméstica

A Lei sobre Prevenção da Violência Doméstica é uma lei civil do 
estado de Nova Jersey que oferece auxílio às vítimas de violência 
doméstica. Uma ordem de restrição temporária (TRO por as siglas em 
inglês), é um mandado judicial que proíbe o agressor de aproximar-
se à vítima ou cometer outros atos de violência doméstica contra ela. 
Pode proporcionar várias formas de amparo (consultar Que remédios 
jurídicos estão incluídos na ordem de restrição temporária? na página 
36). Quando uma pessoa entra com o pedido de uma TRO (ver a 
seguir), deve certificar-se de enumerar todos os atos de violência 
doméstica (consultar Atos de violência doméstica, na página 35) se 
houver mais de um. A TRO continua vigente até à audiência final, o que 
em geral acontece em 10 dias. Na audiência final o juiz decide se a 
ordem de restrição temporária deve se tornar permanente, concedendo 
uma ordem de restrição definitiva (FRO).

Quais são os requisitos para se obter uma ordem de 
restrição temporária (TRO)? A vítima deve obter a ordem de 
restrição temporária se (1) o agressor tiver pelo menos 18 anos de 
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idade ou cumprir com uma das exceções; (2) o relacionamento entre 
os dois preencher com os requisitos; (3) a vítima provar que foi sujeita 
a um dos 19 crimes previstos na Lei sobre Prevenção de Violência 
Doméstica de Nova Jersey, (N.J.S.A. 2C:33 et. al.); e (4) se a vítima 
mostrar que corre o risco de ser submetida a mais violência doméstica. 
O anterior é descrito em maior detalhe a seguir.

Se o agressor ainda não tiver 18 anos. Para obter uma ordem 
de restrição contra o agressor sob a Lei sobre Prevenção da Violência 
Doméstica, o agressor deve ter pelo menos 18 anos, ou ser menor 
emancipado – ou seja, 1) está casado, 2) faz parte das Forças 
Armadas, 3) tive um filho ou existe uma gravidez em andamento, ou 4) 
foi declarado um menor emancipado pela justiça.

Mesmo que não se qualificar para obter uma ordem de restrição 
porque o agressor tiver menos de 18 anos ou não for um menor 
emancipado, a vítima pode registrar a violência doméstica junto à 
polícia local. O comportamento ilícito pode ser processado como 
delinquência juvenil ou (em certas situações) como um crime. A vítima 
pode pedir à polícia, ao promotor ou ao tribunal responsável pelo caso 
juvenil ou criminal para conceder uma ordem de restrição ou ordem 
de proibição de contato junto com o processo de delinquência juvenil 
ou criminal. Consultar os procedimentos do tribunal estadual sobre a 
violência doméstica, New Jersey Court’s Domestic Violence Procedures 
Manual, em §2.1.3C, disponível no site www.njcourts.gov/sites/
default/files/courts/family/dvprcman.pdf. 

Os critérios dos relacionamentos. A vítima pode obter uma 
ordem de restrição em contra do agressor se o tipo de relacionamento 
entre eles tiver sido um dos que seguem:

•	A vítima está ou esteve namorando com o agressor, independente 
de gênero.

•	A vítima e o agressor tiveram um(a) filho(a), ou, existe uma 
gravidez em andamento, fruto do relacionamento entre vítima e 
agressor.
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•	A vítima está ou foi casada com o agressor.

•	A vítima está morando ou já morou com o agressor. Pode incluir 
familiares, cuidadores, colegas de quarto ou outros adultos com 
quem a vítima mora ou morava.

Atos de violência doméstica. Listam-se dezenove atos 
criminosos em uma ordem de restrição por violência doméstica. A 
vítima terá que descrever e provar pelo menos um caso recente de tal 
ato, junto com qualquer histórico de tais atos (independentemente de os 
atos terem sido denunciados à polícia ou não) ao solicitar uma ordem 
de restrição. Esses crimes são: assédio, ameaças graves, agressão, 
perseguição, homicídio, lascívia, agressão sexual, contato sexual 
criminoso, cárcere privado, constrangimento ilegal, sequestro, invasão 
de domicílio, furto, dano à propriedade, ciber-assédio, roubo, coação 
criminosa, violação à ordem de restrição, e todo e qualquer outro ato 
onde a vítima corre o risco de morrer ou sofrer sérias lesões corporais.

Alguns dos exemplos mais comuns de violência doméstica aceitos 
para se obter a ordem de restrição são:

•	Assédio—O assédio ocorre quando alguém pretende assediar 
outra pessoa e usa e-mail, correspondência postal, telefonemas, 
mensagens de texto, comunicações em pessoa ou qualquer outra 
forma de enviar mensagens, feito pelo agressor para incomodar 
ou assustar à vítima. Uma pessoa também pode ser culpada de 
assédio se essa pessoa tocar a vítima de forma ofensiva. Contato 
ofensivo inclui atos que são irritantes, insultuosos ou embaraçosos 
para a vítima, como bater, chutar, empurrar e tocar. O ato pode ser 
considerado assédio independentemente de a vítima ter sido ferida 
ou não. Ameaçar com fazer qualquer um desses atos também 
pode ser considerado como assédio. Se alguém fazer coisas que 
são para assustar ou aborrecer seriamente à vítima, e essas ações 
são repetidas, essa pessoa também pode ser culpada de assédio. 
O juiz pode considerar a história passada com o réu para decidir 
se o assédio realmente ocorreu.

Panorama geral do sistema jurídico
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•	Ameaça grave—É uma ameaça de cometer um crime de violência 
com propósito de aterrorizar a vítima. Pode, também, ser ameaça 
de morte que coloca a vítima sob medo iminente de morrer.

•	Agressão—A tentativa de lesão corporal ocorre quando uma 
pessoa causa, ou tenta causar, lesão no corpo de outra pessoa 
(por exemplo, bate na vítima, chuta a vítima, ou joga alguma coisa 
em direção à vítima).

•	Dano à propriedade—O delito contra a propriedade ocorre 
quando alguém causa danos intencionais à propriedade de outra 
pessoa. Exemplos: O agressor invade o apartamento da vítima, 
quebra seu telefone, joga pedras pela janela ou corta os pneus do 
carro da vítima.

•	Perseguição—Quando uma pessoa persegue ou observa outra 
intencionalmente e repetidamente, causando desconforto 
emocional.

Que remédios jurídicos estão incluídos na ordem 
temporária ou definitiva de restrição? Quando a vítima 
apresenta seu caso, um juiz pode incluir na ordem de restrição 
temporária ou definitiva (permanente) diversas restrições e provisões 
sobre a segurança, guarda dos filhos, calendário de visitas, e questões 
financeiras, se a vítima solicitar especificamente essas coisas. Qualquer 
um dos termos listados na ordem temporária, bem como os remédios 
jurídicos, podem-se tornar permanentes se uma ordem definitiva for 
concedida ao final da audiência. A TRO ou a FRO pode incluir um ou 
mais dos remédios jurídicos a seguir:

•	As armas do agressor são recolhidas pela polícia (consultar Armas 
na página 46).

•	Proibição de qualquer contato do agressor com a vítima, seus 
parentes e outras pessoas que a vítima indicar como estando em 
situação de risco.

•	Proibição de acesso ao local onde a violência ocorreu e à casa 
onde reside a vítima, ao seu local de trabalho ou estudos, e outros 
locais que a vítima solicitar.

Panorama geral do sistema jurídico
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•	A vítima passa a ser a única proprietária da casa que 
compartilhava com o agressor.

•	A vítima passa a ter a guarda das crianças.

•	A convivência do agressor com os filhos é reduzida ou suspensa.

•	O agressor deve fornecer amparo financeiro à vítima e às crianças.

•	A vítima obtém posse do carro, das chaves, de um cartão de 
seguro-saúde, de talão de cheque, passaporte, documentos 
de imigração, certidões de nascimento e outros documentos ou 
objetos de que necessite.

Há outros dispositivos legais de proteção e ajuda à vítima que 
podem ser incluídos na ordem de restrição. O assunto deve ser 
discutido com advogados.

Como conseguir uma ordem de restrição temporária (TRO)?
Para obter uma ordem de restrição temporária (TRO) a vítima pode 

registrar queixa com comparecimento ou por telefone na Vara da 
Família no Tribunal Superior de Justiça, das 8h30 às 15h30. Em finais 
de semana, feriados e quando os tribunais estiverem fechados por 
outro motivo, a vítima deve pedir ajuda à polícia para obter uma TRO. 
A polícia pode ajudar a entrar com o pedido a um juiz municipal para 
uma TRO de emergência.

Na Vara da Família um funcionário ou um ajudante judicial ajuda 
às pessoas a preencherem os formulários. O endereço da vítima é 
mantido em sigilo. É importante que a vítima faça constar o(s) ato(s) 
mais recente(s) de violência doméstica no formulário, assim como 
anteriores. Se um incidente não for mencionado, o juiz poderá 
não permitir que seja discutido no tribunal posteriormente. Os atos 
anteriores podem incluir violência doméstica que ocorreu no passado, 
tenham sido eles relatados à polícia ou não, mesmo que não haja 
provas de violência física, e mesmo que tenha(m) sido físico(s) ou 
verbal(verbais).
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Se a vítima não puder se dirigir à Vara da Família ou relatar os 
fatos à polícia—por exemplo, se estiver no hospital ou de cama—um(a) 
amigo(a) ou um conselheiro pode registrar a queixa e pedir uma TRO 
em nome da vítima.

Como conseguir converter uma ordem de restrição temporária, 
(TRO), a uma ordem de restrição definitiva, (FRO)?

Se o juiz conceder a ordem de restrição temporária, esta ordem é 
somente válida até o dia da audiência. A audiência final deve ser 
agendada no prazo de 10 dias. A vítima deverá apresentarse e relatar 
ao juiz sua versão do ocorrido. O agressor também estará presente e 
terá oportunidade de relatar ao juiz a sua versão dos fatos. Se a vítima 
não comparecer no dia especificado, a queixa poderá ser extinguida, 
o que deixará a vítima sem proteção contra seu agressor e sem a 
guarda das crianças se não houver nenhum outro dispositivo legal 
vigente.

Se houver testemunhas da violência, elas devem comparecer ao 
tribunal com a vítima. Se possível, estar acompanhada de um 
advogado, especialmente se achar que o agressor terá um advogado. 
Recomenda-se levar para o tribunal:

•	Testemunhas;

•	Fotos das lesões corporais;

•	Boletins de ocorrência da polícia;

•	Relatórios médicos oficiais;

•	Todas as evidências que possam comprovar o incidente da 
violência doméstica e que sirvam de base para a queixa;

•	No caso de pedir apoio financeiro do agressor, a vítima deve levar 
prova de sua renda, da renda do agressor, e das suas despesas 
(como canhotos de pagamentos, declarações de imposto de 
renda, recibos de aluguel, contas de luz, água, telefone, etc.)

Panorama geral do sistema jurídico
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No tribunal, tanto a vítima como o agressor relatam suas versões 
do ocorrido e apresentam testemunhas. A vítima ou seu advogado 
poderão fazer perguntas ao agressor e às suas testemunhas. 

O agressor ou seu advogado também poderão fazer perguntas à 
vítima. Com base nos depoimentos, o juiz decidirá se concede uma 
ordem de restrição definitiva ou não.

O que fazer antes da audiência?
Preparar as testemunhas. As testemunhas de violência 

doméstica podem ser membros da família, colegas de trabalho, amigos, 
vizinhos e policiais. É recomendável conversar com as testemunhas 
antes da audiência para saber o que eles podem ter visto ou ouvido 
que possa ajudar no caso. A vítima deve lembrar-se de que as 
testemunhas que depõem devem ter conhecimento pessoal dos atos 
de violência doméstica cometidos contra a vítima. Por exemplo, um 
vizinho que ajudou a vítima em uma emergência pode testemunhar com 
relação ao comportamento da vítima e às lesões que sofreu.

A vítima deve considerar o depoimento de crianças com muita 
cautela. Os tribunais também são muito cautelosos com relação ao 
depoimento de crianças em casos de violência doméstica. A vítima 
deve sempre dizer ao juiz, logo de início, se pretende arrolar uma 
testemunha com menos de 18 anos. O juiz fará perguntas sobre os pais 
da criança, e sobre o conteúdo do depoimento da criança para decidir 
se poderá testemunhar ou não.

Ter certeza de que as testemunhas estarão presentes. 
Todas as testemunhas devem estar presentes (ou, com a devida 
autorização, participar remotamente), pois só serão válidos 
depoimentos ao vivo. A única maneira de exigir a presença de 
testemunhas é enviar e entregar uma intimação, ou seja, um documento 
oficial declarando que a pessoa deve estar presente para prestar 
depoimento. Recomenda-se que a intimação seja entregue mesmo 
para amigos ou membros da família por ser um documento válido para 
comprovar ausência da testemunha ao trabalho.
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Preparar o próprio depoimento. Testemunhar e relatar a 
história ao juiz pode ser uma experiência estressante. Recomenda-se 
pensar bem sobre o depoimento antes de ir ao tribunal. Escrever o 
texto do depoimento pode ser muito útil, pois a vítima pode relatar não 
apenas o incidente mais recente como também incidentes anteriores. 
Depois de escrever todas as informações, deve-se pensar sobre 
cada incidente e decidir se há testemunhas ou provas que podem 
ser apresentadas. A vítima deve lembrar-se de que não poderá ler 
o depoimento escrito – trata-se apenas de uma preparação para a 
audiência. Depois de decidir como será o depoimento, a vítima deve 
comparar os dados ao da ordem de restrição temporária. Se decidir 
relatar mais fatos do que os que constam na ordem de restrição 
temporária, é recomendável fazer emendas à ordem de restrição 
temporária. Isso pode ser feito remotamente ou pessoalmente no 
tribunal do condado, de preferência antes da audiência, e informar à 
Vara da Família que deseja acrescentar informações à ordem de
restrição temporária. Uma nova ordem de restrição temporária será 
criada e entregue ao agressor.

Reunir provas. Ao se preparar para a audiência final, a vítima 
deve reunir todas as provas físicas, que podem incluir 
objetos quebrados, roupa rasgada, relatórios médicos ou qualquer tipo 
de gravação, e levar tudo para a audiência.

Vestir-se adequadamente. Ao se apresentar ao tribunal, 
deve-se usar vestimenta profissional e modesta. Isso não quer dizer 
terno ou tailleur. Mas, não se recomenda usar roupa rasgada, muito 
apertada, ou com linguagem ofensiva que não seria adequada num 
ambiente de trabalho.

O que acontece no tribunal?
A vítima deve chegar em dia e hora conforme estipulado na ordem 

de restrição temporária para a audiência com o juiz. A vítima é a parte 
ativa na ação – o(a) autor(a) –  e o agressor é o réu.
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Se um advogado representar a vítima, deve-se agendar hora e 
local para se encontrarem no dia da audiência. Se a vítima não for 
representada, ou seja, está atuando pro se, deve ir ao tribunal e 
aguardar na área de espera fora da sala onde ocorrerá a sessão. 
Alguns tribunais têm uma área de espera separada para vítimas de 
violência doméstica, onde podem esperar até serem chamadas. Outros 
não contam com sala separada; assim, tanto a parte ativa quanto o 
réu estarão no mesmo espaço, e devem se manter o mais afastado 
possível. Se a vítima se sentir ameaçada, deve comunicar o fato ao   
funcionário do delegado mais próximo.

Quando o funcionário se dirigir aos presentes e perguntar quem 
vai se apresentar ao juiz, a vítima deve apresentar-se para confirmar 
presença. Se o inglês não for a língua materna da vítima, ela deve 
pedir um intérprete. Se houver necessidade de um(a) intérprete 
em outra língua que não for espanhol, é recomendável informar 
previamente, o que pode ser feito por telefone.

Quando o caso for chamado. Assim que for chamada, a vítima 
entra na sala e lhe será indicado onde sentar em um dos lados da 
mesa. O réu estará sentado em outra mesa. Se as partes tiverem 
advogado, os advogados estarão sentados com cada uma delas, às 
respectivas mesas. Se necessário, um(a) intérprete estará sentado(a) 
entre as duas mesas, ou então com a parte que dele(a) necessita.

Depois de prestar juramento, a parte ativa – a vítima – ou seja, a 
pessoa responsável pela ação, apresenta seu caso. Se tiver advogado, 
o advogado fará perguntas e a vítima deverá responder. Se não tiver 
advogado, o juiz fará as perguntas, o que é chamado ‘interrogatório 
direto’. A vítima terá oportunidade de testemunhar (relatar seu lado da 
história) e apresentar provas relevantes e outras testemunhas para o(s) 
incidente(s) de violência doméstica.

As obrigações da vítima durante o depoimento. Na 
audiência final, a vítima deve provar certos elementos, consoante o que 
se chama preponderância das provas, ou seja, a versão dos eventos 
relatada pela vítima é mais provável do que a versão do réu.
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Há três elementos que devem ser provados para que isso aconteça.

•	Primeiro, a vítima deve provar ao tribunal que mantém 
relacionamento reconhecido pela Lei sobre Prevenção da 
Violência Doméstica. Até que ponto a vítima conhece o réu? O 
relacionamento entre os dois deve preencher alguns critérios: 
Foram casados? São casados ainda? Viveram ou estão vivendo 
juntos? Têm filhos? Foi ou é uma relação de namoro?

•	Em segundo lugar, a vítima deve provar ao tribunal que sofreu um 
ato de violência doméstica. Este ato deve ser um dos 19 crimes que 
constam na primeira página da ordem de restrição temporária. 
Esses crimes são: assédio, ameaças graves, agressão, perseguição, 
homicídio, lascívia, agressão sexual, contato sexual criminoso, 
cárcere privado, constrangimento ilegal, sequestro, invasão de 
domicílio, furto, dano à propriedade, ciber-assédio, roubo, coação 
criminosa, violação à ordem de restrição, e todo e qualquer outro 
ato onde a vítima corre o risco de morrer ou sofrer sérias lesões 
corporais. O ato atual é o incidente que consta como título, acima 
dos 19 crimes listados, na primeira página da ordem de restrição 
temporária mantida pela vítima.

•	O juiz decidirá se um ato atual de violência doméstica foi cometido 
contra a vítima, e considerará a história de violência doméstica 
cometida contra a vítima (que consta imediatamente depois dos 19 
crimes na primeira página da ordem de restrição temporária).

•	O terceiro elemento a ser provado é o de que a vítima precisa 
obter a ordem de restrição definitiva—ou seja, provar que sem a 
ordem de restrição definitiva, haverá perigo imediato à vítima ou à 
sua propriedade.

Para provar esses elementos: dicas gerais para 
testemunhar. Os três elementos descritos são apresentados ao juiz 
pelo depoimento da vítima. É muito importante que a história contada 
seja sempre a mesma. Todas as respostas dadas às perguntas devem 
ser honestas. 
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A vítima deve se lembrar de que se o juiz entender que a vítima 
não contou a verdade – mesmo que seja um mínimo  detalhe – ele 
poderá não acreditar no restante do depoimento. A vítima deve, 
também, responder perguntas feitas pelo réu, pelo advogado do réu, 
ou pelo juiz, de maneira simples, honesta e direta.

Provas. As provas podem incluir fotos das lesões corporais. 
Mesmo que a polícia tenha tirado fotos das lesões, é recomendável 
que a vítima também tire fotos e as leve para o tribunal. Depois de 
depor sobre uma lesão específica, a vítima deve dizer ao juiz que tem 
fotos. O funcionário levará as fotos trazidas para que o juiz as veja. É 
importante dizer ao juiz que as fotos são verdadeiras e representações 
exatas do que foi relatado no depoimento.

Se a vítima teve atendimento médico decorrente do incidente de 
violência doméstica, recomenda-se manter os relatórios médicos e 
pedir que sejam autenticados – ou seja, os relatórios médicos terão 
uma capa que mostra ao juiz que são cópias autênticas e verdadeiras 
dos relatórios emitidos pela instituição médica. A autenticação é 
necessária para que o tribunal considere o conteúdo dos relatórios 
médicos. Depois de declarar que teve tratamento médico, a vítima deve 
solicitar que o juiz examine os relatórios médicos.

Há muitos tipos de provas, inclusive mensagens de texto e de voz, 
e registros telefônicos. O objetivo das provas é fundamentar o 
depoimento e ajudar a vítima a cumprir sua obrigação de apresentar 
a preponderância das provas. Cada prova apresentada deve 
ser autenticada, ou seja, a vítima deve testemunhar que a prova 
apresentada é a representação exata dos fatos. A vítima deve 
esclarecer ao tribunal o teor da prova, como foi obtida, e como ajuda 
no caso.

Depois de apresentadas as provas. Terminado o    
depoimento, o réu ou o advogado do réu podem interrogar a vítima, 
ou seja, tentar chamar a atenção para detalhes que parecem não 
condizer com a versão da vítima. Se houver testemunhas, também 
poderão ser interrogadas. Depois de interrogada, a vítima em geral 
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poderá esclarecer dúvidas que tenham sido levantadas durante o 
interrogatório, o que é feito por meio do interrogatório direto. Neste 
caso, o advogado da vítima lhe faz perguntas adicionais para 
esclarecer qualquer dúvida levantada pelo réu ou pelo seu advogado. 
Se a vítima não tiver um advogado, terá uma última oportunidade de 
falar sobre a violência doméstica.

Assim que a vítima (autora da ação) terminar, o réu terá a mesma 
oportunidade de depor e apresentar testemunhas e provas. Este é o 
momento em que a autora tem a oportunidade de interrogar o réu e 
contestar depoimentos ou provas que achar inadequadas.

Depois de apresentadas todas as provas. Quando ambas as 
partes tiverem terminado de apresentar seu caso ao tribunal, o juiz 
emite sua opinião. Enquanto o juiz faz isso, não se pode falar ou 
apresentar qualquer outra prova. O juiz informa se a ordem de 
restrição temporária será extinguida ou se vai tornadar definitiva, e 
apresenta os argumentos para sua decisão.

Qual é o benefício da ordem de restrição definitiva (FRO)?
A FRO estará vigente de maneira permanente a menos que a vítima 

ou o agressor recorram ao tribunal para suspendê-la. Diferentemente 
da ordem de restrição temporária (TRO), a FRO pode oferecer 
proteção, apoio e outros tipos de assistência ininterruptamente. A FRO 
oferece um ou mais dos itens a seguir às vítimas de violência doméstica:

•	Obstrução—O agressor pode ser proibido de manter contato com 
a vítima, com seus parentes e com qualquer outra pessoa 
mencionada na ordem de restrição. O agressor não terá acesso à 
casa ou ao local de trabalho da vítima, ou a qualquer outro local 
mencionado na ordem de restrição.

•	Posse exclusiva da casa—O agressor poderá ser obrigado a 
mudar-se da casa ou do apartamento que compartilhava, ou seja, 
a vítima pode ter a posse exclusiva da casa, independentemente 
de quem seja o titular da propriedade. O juiz não pode emitir uma 
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sentença de “limitação de contato em casa”, o que permitiria ao 
agressor compartilhar a casa com a vítima. O agressor poderá ter 
que pagar aluguel ou financiamento, assim como as contas de luz, 
água, telefone, etc. da casa onde mora a vítima.

•	Guarda—A vítima pode ganhar a guarda dos filhos. O juiz deve 
conceder a guarda à vítima – e não ao agressor – a menos que o 
agressor consiga convencer o juiz de que a vítima tem problemas 
psicológicos, faz uso excessivo de drogas ou álcool, etc.  Esta 
situação é diferente de um caso de guarda normal; quando tanto 
o pai como a mãe estão em situação de igualdade, o juiz deve 
supor que as crianças estarão em melhor ambiente com quem não 
é violento(a) – o pai ou a mãe.

Se a vítima abandonar o agressor devido a violência doméstica, 
deve ficar com os filhos, se possível. Se quiser a guarda dos filhos 
no futuro, terá maior probabilidade se estiver com eles.

•	Tempo com os filhos—O juiz em geral estabelece a frequência e o 
período de tempo (anteriormente denominado ‘visita’) para os 
filhos ficarem com o pai ou com a mãe (ou seja, com quem não tem 
a guarda). Os horários fixados pela justiça devem evitar o contato 
entre a vítima e o agressor para que não haja nova agressão, e 
também jamais podem permitir uma situação em que a vítima e 
o agressor estejam sozinhos na casa da vítima quando um deles 
for buscar ou levar os filhos de volta, pois representaria violação 
à ordem de restrição. A vítima deve pedir ao juiz que especifique 
o agendamento e os procedimentos que constam na ordem de 
restrição no que diz respeito ao tempo. Por exemplo, o agressor 
pode apanhar as crianças na calçada da casa, num lugar neutro, 
ou ainda em um lugar público, como a delegacia de polícia.

Se a vítima estiver preocupada com a segurança dos filhos 
enquanto estão com o agressor, deve pedir ao juiz que solicite 
uma avaliação de risco, ou seja, uma avaliação do agressor 
para determinar se as visitas não-supervisionadas podem colocar 
as crianças em algum risco. A vítima deve esclarecer ao juiz as 
razões de sua preocupação sobre o tempo com o agressor (uso 
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excessivo de drogas ou álcool, abuso ou negligência anterior 
com as crianças). A vítima deve pedir ao juiz que estabeleça a 
supervisão de uma terceira pessoa quando as crianças estiverem 
com o agressor – um parente, um amigo ou alguém do programa 
coordenado pela justiça –  até que a avaliação de risco esteja 
completa e a justiça acredite que as crianças estarão em 
segurança. Se o agressor maltratar as crianças durante as visitas 
depois da audiência, a vítima pode recorrer novamente à justiça, 
registrar queixa para um audiência de emergência, e solicitar que 
as visitas sejam suspensas imediatamente.

•	Apoio financeiro à vítima e aos filhos—O juiz poderá exigir que o 
agressor comece imediatamente a dar apoio financeiro à vítima 
para suas despesas, e também apoio emergencial em caráter 
temporário. Poderá, ainda, estabelecer apoio financeiro contínuo 
aos filhos, à esposa, e para cobrir outras despesas, como custos e 
contas da casa e outras do momento.

Ao determinar o valor de direito, o juiz vai indagar sobre a renda e 
as despesas tanto da vítima quanto do agressor. É importante levar 
registros financeiros ao tribunal. O juiz poderá, também, exigir que 
o agressor mantenha a vítima e os filhos na sua apólice do seguro-
saúde, ou então que providencie cobertura médica para a vítima e 
os filhos.

•	Armas—Será vedada ao agressor a posse de qualquer arma. O 
juiz poderá ordenar que a polícia apreenda as armas e revogar 
a licença para porte de arma do agressor, que, portanto, não 
poderá comprar outra arma. As armas do agressor apreendidas 
pela polícia ficarão com o promotor. Haverá uma audiência sobre 
armas – separada –  no prazo máximo de 60 dias a partir da 
apreensão das armas. O promotor representará o Estado no caso. 
A vítima será notificada sobre a data e poderá estar presente se 
desejar. Não há necessidade de sua presença. Na audiência 
sobre armas, a justiça determinará se as armas serão devolvidas 
ao agressor. A vítima deve informar o promotor, por escrito, se 
preferir que as armas sejam apreendidas em caráter permanente. 
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A justiça pode tomar esta decisão, e também apreender todas as 
licenças de porte de arma que o agressor tenha. (Obs: Armas não 
são apenas revólveres – podem ser facas, soco inglês, espadas, 
etc.).

•	Danos—O agressor poderá ter que pagar à vítima as perdas 
relacionadas à violência doméstica, o que pode incluir despesas 
de mudança, custos com orientação e aconselhamento, honorários 
de advogados, despesas médicas, ausência ao trabalho, ou 
qualquer outra despesa para reparar danos causados pelo 
agressor à vítima ou à sua propriedade.

•	Orientação/terapia—O agressor poderá ter que frequentar 
sessões de terapia para o comportamento de violência doméstica, 
uso excessivo de drogas ou álcool, ou qualquer  outro tipo de 
terapia ou aconselhamento que possa ser útil. O juiz poderá 
ordenar que o agressor apresente provas à Vara da Família de 
que frequentou as sessões e as aulas sobre  comportamento e 
responsabilidade de pais.

•	Propriedade—A vítima poderá obter uso temporário de carro, 
talões de cheque, chaves, cartão de seguro-saúde, etc.

Se a justiça emitir decisão sobre guarda, tempo com os filhos e 
apoio financeiro na audiência da violência doméstica, qualquer 
uma das partes poderá tentar modificar a decisão entrando com um 
pedido na justiça. O juiz não pode conceder divórcio na audiência de 
violência doméstica.

Tanto a ordem de restrição temporária (TRO) quanto a ordem de 
restrição definitiva (FRO) são válidas em qualquer lugar no estado de 
Nova Jersey. A polícia local ou estadual deve fazer cumprir as ordens 
de restrição, mesmo fora do condado onde foi expedida. São também 
válidas nos 50 estados. Se a vítima se mudar para outro estado, pode 
entrar em contato com a Vara da Família e pedir informações sobre 
como registrar a ordem de restrição no novo estado. Deve, também, 
fornecer uma cópia da FRO à polícia local onde quer que seja sua 
nova moradia.
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O que acontece com o réu quando a ordem de restrição 
definitiva (FRO) é concedida? Quando a justiça concede uma 
FRO, o réu terá que pagar multa, que varia de 50 a 500 dólares, 
dependendo da natureza e do grau dos danos causados. O montante 
irá para um fundo especial para vítimas de violência doméstica. A 
multa só não será aplicada se o réu comprovar dificuldade financeira 
extrema. O réu também terá suas impressões digitais colhidas e será 
fotografado. As informações referentes à FRO também estarão no 
registro central de violência doméstica, ao qual o público em geral não 
tem acesso.

O que a vítima deve fazer depois de obter a FRO? A vítima 
recebe uma cópia da FRO imediatamente após a audiência – um 
documento escrito que explica a condição legal do caso naquele 
momento. É muito importante ter consigo uma cópia desta ordem de 
restrição o tempo todo. O funcionário da Vara da Família poderá, 
também, fornecer uma cópia extra para ser levada à delegacia de 
polícia local. É importante fazer, também, o seguinte:

•	A vítima deve ler a ordem de restrição com muita atenção antes de 
sair do tribunal. Em caso de erro ou de falta de informação, pedir 
ao funcionário do delegado que faça a correção antes de sair.

•	A vítima deve tirar uma foto da ordem de restrição para guardar 
em seu celular e fazer várias cópias assim que for possível,  
mantendo uma cópia consigo sempre, deixando uma cópia em 
casa e uma no carro sempre, em lugar seguro e de fácil acesso em 
caso de emergência, e outra nas escolas dos filhos, na creche ou 
com a babá.

•	A vítima deve considerar a possibilidade de deixar uma cópia com 
um vizinho ou com parentes próximos.

•	Os parentes e amigos mencionados na ordem de restrição e 
protegidos por ela devem, também, ter uma cópia.

•	Se o tribunal não ofereceu uma cópia extra para a polícia local, a 
vítima deve tirar mais cópias e entregar na delegacia de polícia.
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•	O segurança, supervisor, ou funcionário da recepção no local de 
trabalho da vítima também deve ter uma cópia.

É importante que todas essas pessoas tenham uma cópia da ordem 
de restrição caso o agressor tente violar a ordem de restrição definitiva. 
A vítima (ou alguém que a represente) deve estar preparada para 
informar à polícia que está de posse da ordem de restrição. A melhor 
maneira de fazer isso é mostrar a cópia ao policial.

A vítima também poderá considerar a troca de fechaduras e do 
número de telefone. Se o telefone da vítima for do conhecimento 
do agressor, é recomendável que a vítima entre em contato com a 
operadora e investigue os tipos de serviços disponíveis para resolver 
ligações telefônicas que possam perturbar sua tranquilidade.

SE A VÍTIMA NÃO TIVER cidadania americana e precisar 
de uma ordem de restrição. Tanto a ordem de restrição como todos 
os outros remédios jurídicos mencionados anteriormente podem ser 
obtidos independentemente da condição do(a) imigrante. As vítimas 
que são imigrantes precisam de proteção, abrigo e guarda dos filhos, 
assim como qualquer outra vítima de violência doméstica. No entanto, 
poderá haver outras preocupações legais. É muito importante que as 
vítimas que são imigrantes consultem um advogado especializado em 
imigração, pois poderão ter direito à residência permanente em caráter 
legal (LPR) sob a proteção de uma lei federal – Lei sobre Violência 
contra Mulheres – Violence Against Women Act (VAWA), ou então 
a um visto U ou T. Para mais informações, consultar Assistência a 
imigrantes que sofrem violência doméstica, na página 61.

E se a vítima decidir recorrer à justiça penal?
A polícia tem autoridade para entrar com uma queixa-crime contra 

o agressor. O promotor pode entrar com uma ação e processar o 
agressor, mesmo contra a vontade da vítima. A vítima poderá receber 
uma intimação, ou seja, um mandado judicial para depor sobre o 
que aconteceu. O promotor poderá sugerir um remédio jurídico que a 
vítima considerar apropriado juntamente com o tempo a ser cumprido 
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na prisão, ou para substituir a pena na prisão. Se a promotoria tiver 
sucesso, o agressor poderá ter que pagar uma multa, ou então irá para 
a prisão ou estará sob liberdade condicional. No entanto, a queixa-
crime poderá não representar proteção se o contato do agressor com a 
vítima não tiver sido restringido.

A queixa-crime pressupõe que o réu tenha sido acusado de um 
crime. Se a polícia entrar com uma queixa-crime contra o agressor, 
a vítima, considerada vítima de um crime, deverá se apresentar 
ao tribunal como testemunha do Estado para que o caso tenha 
andamento. É recomendável que a vítima se apresente para 
testemunhar sobre o que aconteceu e para sugerir o remédio 
jurídico que achar apropriado além da pena a ser cumprida na 
prisão, ou no lugar da pena. Os remédios jurídicos podem ser 
avaliação e tratamento psicológicos e/ou teste e tratamento contra 
uso de álcool, etc. Sem a queixa e o depoimento da vítima junto ao 
tribunal o promotor poderá não prosseguir com o caso. Em algumas 
circunstâncias, quando os sinais de abuso não são visíveis, a polícia 
não registra a queixa. A vítima, no entanto, pode entrar com a queixa-
crime e continuar por conta própria.

Uma vez registrada a queixa, o réu pode ser preso. Se a vítima 
decidir registrar queixa-crime contra o agressor, deve estar ciente de 
que, a menos que a situação seja extrema, o acusado provavelmente 
será liberado pela polícia/da prisão, depois de pagar fiança ou 
pela sua palavra. O juiz poderá conceder que o acusado volte para 
casa para apanhar seus pertences. Se isso acontecer, a vítima deve 
pedir que o juiz limite o tempo que o acusado pode ficar em casa 
e especificar o que pode levar. A vítima deve pedir ao juiz que um 
oficial da polícia esteja presente quando o agressor for apanhar seus 
pertences em casa.

A vítima pode escrever ao tribunal para indicar as razões para não 
querer que o agressor seja liberado, sendo específica sobre a 
seriedade dos atos de violência cometidos. É importante que a vítima 
forneça ao tribunal e aos agentes da lei endereços e números de 
telefone onde pode ser encontrada, e sempre atualize estes dados em 
caso de mudança. A vítima deve informar à justiça e à polícia que estas 
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informações devem ser mantidas em sigilo. Pode, também, solicitar um 
Formulário de Notificação à Vítima, Victim Notification Form, pedindo 
para ser avisada quando o agressor for liberado da prisão.

Uma audiência será, por fim, agendada quando a vítima deverá se 
apresentar para depor. Se o acusado for considerado culpado, o juiz 
proferirá a sentença, que pode ser prisão, liberdade condicional ou 
multa. Poderá, também, exigir que o acusado cumpra programa de 
orientação para problemas psicológicos, frequente um programa de 
intervenção para agressores físicos, ou receba tratamento para uso 
abusivo de drogas/álcool.

A vítima deve procurar assistência jurídica?
A vítima deve conversar com um advogado, especialmente se tiver 

filhos e expectativa de ficar com a guarda dos filhos ou de ter 
problemas para visitas dos filhos, ou ainda se tem interesse em 
propriedade pessoal ou imóvel. Como as consultas a advogados 
custam caro, a vítima deve se preparar com antecedência, pensar em 
tudo o que quer saber e anotar todas as perguntas. Alguns serviços 
de assistência à violência doméstica contam com ajudantes judicias, 
legal advocates, ou advogados voluntários com escritórios onde a 
vítima pode obter assistência jurídica. Os ajudantes judicias não são 
advogados, mas têm formação especializada, e podem ajudar a vítima 
a se preparar para conversar com o advogado e elaborar perguntas 
específicas, o que ajudará a poupar tempo e dinheiro. Não se deve 
jamais pedir assistência jurídica a pessoas que não tenham o título de 
advogado. Amigos e parentes bem-intencionados podem oferecer 
opiniões, mas em geral não são orientação adequada. A vítima deve 
sempre buscar assistência jurídica de advogados.

Além de anotar as perguntas que fará ao advogado, a vítima deve, 
também, reunir todas as informações que poderão ser úteis ao 
advogado. Por exemplo, levar consigo sentenças judiciais anteriores e 
outros documentos importantes ou provas para o caso, como relatórios 
policiais, fotos de lesões corporais ou de danos à propriedade 
resultantes da violência doméstica, cópias das contas de atendimento 
médico e também as contas mensais de aluguel, luz, água, telefone, 
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etc. Se a vítima precisar de informações sobre pensão alimentícia 
para si própria e para os filhos, deve levar, também, um orçamento 
detalhado sobre as despesas do dia a dia.

Tudo o que é dito a um advogado é confidencial. Se a vítima ainda 
estiver morando com o agressor quando consultar advogado e não 
quiser que o agressor saiba da consulta, deve dizer ao advogado que 
não telefone e nem envie correspondência para seu endereço. A vítima 
deve, no entanto, informar ao advogado como ser contactada em 
segurança.

Os honorários de advogados variam muito. A vítima não deve se 
envergonhar de falar sobre isso. Se não puder pagar os honorários, 
deve ser honesta. Além dos honorários do advogado, haverá também 
custos para registro de certos documentos legais na justiça. Não há 
custo para o pedido de ordem de restrição temporária. O advogado 
provavelmente pedirá um adiantamento. A vítima deve consultar vários 
advogados até achar um que se adeque às suas possibilidades. A 
Ordem dos Advogados do estado de Nova Jersey, em inglês New 
Jersey State Bar Association, publica e distribui gratuitamente uma 
lista de advogados que trabalham com assuntos relacionados à 
violência doméstica. Para receber uma cópia, ligar para a Ordem dos 
Advogados do estado de Nova Jersey no número 732-249-5000, ou 
visitar o site www.njsba.com. A vítima poderá, também, entrar em 
contato com o serviço de encaminhamento a advogados da Ordem 
dos Advogados do seu condado.

Se a vítima precisar da assistência de um advogado mas não 
puder pagar, pode se qualificar para obter assistência jurídica 
gratuita ou representação dos Serviços de Assistência Jurídica. 
Endereços e números de telefones dos programas dos Serviços de 
Assistência Jurídica do estado de Nova Jersey constam no verso 
da capa deste manual. A vítima pode, também, entrar em contato 
com Serviços de Assistência Jurídica do Estado de Nova Jersey em 
qualquer lugar do estado pela linha direta gratuita – LSNJLAW SM, 
número 1-888-LSNJ-LAW (1-888-576-5529), ou então pedir ajuda 
on-line no site www.lsnjlawhotline.org. A linha direta fornece 
informações, aconselhamento e encaminhamento para assuntos do 
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direito civil a residentes de baixa renda no estado de Nova Jersey 
que se qualificarem. A vítima poderá, também, se qualificar para ser 
representada pelo Projeto de Representação para tratar da Violência 
Doméstica ou Projeto para Representação de Imigrantes (consultar 
Como conseguir assistência jurídica, na página 13).

Se a vítima se apresentar à justiça sozinha, deve ler este manual 
cuidadosamente, anotar o que leu e fazer anotações sobre sua 
situação. Deve, também, reler suas anotações antes de se apresentar 
à justiça. Se estiver preparada, estará mais tranquila. Deve se preparar 
para apresentar ao juiz um relato detalhado da violência e do abuso 
que aconteceu e de tudo o que aconteceu no passado. Deve organizar 
suas provas, como fotografias e relatórios médicos e policiais. Deve, 
ainda, preparar uma lista de despesas se pretender pedir pensão 
alimentícia.

O que fazer se o agressor violar a ordem de restrição tem-
porária ou a definitiva?

Para fazer cumprir sua ordem de restrição contra violência 
doméstica, a vítima deve, em primeiro lugar, especificar à justiça qual 
item foi violado. A primeira parte da ordem de restrição estipula os 
dispositivos legais referentes ao não-contato e ao abandono do uso de 
armas. A segunda parte trata, entre outras coisas, do período de tempo 
com os filhos e da pensão alimentícia. A lei trata as violações dessas 
duas partes de maneira diferente.

Violações criminosas. Se o agressor violar a parte relativa ao 
não-contato (da ordem de restrição temporária ou final), pode ser 
culpado por desacato. As penas referentes a este crime constam da 
primeira parte da ordem de restrição.

Os exemplos mais comuns de desacato referentes à ordem de 
restrição de violência doméstica são: o agressor continua a assediar 
a vítima por telefone, por meio de ameaças, perseguição, ou até 
mesmo por danos físicos. Em qualquer um desses casos, o agressor 
deve ser indiciado por desacato. Se o agressor estiver tendo este 
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comportamento com a vítima, e a vítima sente que precisa de ajuda 
da polícia imediatamente, deve entrar em contato sem demora. Se o 
policial que atender tiver razões suficientes para acreditar na violação 
da ordem de restrição, deve prender o agressor e imediatamente 
indiciá-lo por desacato.

O agressor deve também ser indiciado por qualquer outro crime 
cometido pela violação da ordem de restrição. Por exemplo, se o 
agressor violar a ordem de restrição por ter deferido um soco na vítima, 
deve ser indiciado pela lesão corporal além do desacato. 

Obs: Dependendo da gravidade do crime, o processo criminal por 
desacato poderá ser distribuído a tribunal diferente.

Se o agressor estiver violando a ordem de restrição mas a vítima 
não sente necessidade de chamar a polícia para ajuda imediata, pode, 
ainda assim, registrar um boletim de ocorrência ou uma queixa junto à 
polícia na primeira oportunidade.

Quando o agressor viola o dispositivo sobre não-contato, o 
promotor do condado decidirá se deve tentar indiciar o agressor por 
desacato. Essa decisão é feita com base na seriedade da violação. 
Nestes casos, quando o agressor viola a ordem de restrição de 
maneira muito séria—por exemplo, cometendo uma lesão corporal 
séria—o promotor provavelmente levará o caso ao grande júri para 
tentar o indiciamento. Se o agressor for indiciado, o caso será tratado 
por um juiz da Divisão Criminal, no Tribunal Superior.

Nos casos de violação menos séria, como continuar telefonando 
para a vítima, o promotor provavelmente não tentará 
o indiciamento formal e o promotor manterá a acusação criminal em 
audiência perante um juiz municipal, enquanto a audiência por 
desacato deverá acontecer perante um juiz da Vara da Família. É 
importante lembrar-se de que muito embora os casos de desacato 
tenham suas audiências na Vara da Família, são considerados crime, 
e como o agressor pode receber sentença de prisão, tem o direito de ser 
representado por um advogado.

Em todos os casos criminais (inclusive quando um agressor é preso 
por violar uma ordem de restrição), uma decisão preliminar será 
tomada sobre se o acusado será detido na prisão antes da audiência. 
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Um acusado pode ser libertado com a condição de que ele ou ela não 
tenha mais contato com a vítima. Antes de o réu ser solto, é feita uma 
tentativa de avisar a vítima que o agressor será liberado da prisão. 
Por essa razão, é importante que a vítima mantenha seu endereço 
e número de telefone sempre atualizados na Vara da Família e no 
escritório da Promotoria. Estes dados serão sempre mantidos em sigilo.

É importante que a vítima tente manter comportamento ativo no seu 
caso. Deve tentar descobrir qual é o promotor responsável pelo caso, e 
informar o promotor, especialmente sobre testemunhas ou provas que a 
vítima entenda possam ser úteis para a promotoria no caso.

Às vezes, as vítimas que registram queixa por desacato retiram a 
queixa porque acreditam que o agressor possa ser preso. Muito 
embora isso seja possível, não é a única pena. Às vezes a sentença 
por desacato de uma ordem de restrição é um período em liberdade 
condicional, uma multa, ou a condição de frequentar aconselhamento/
terapia. A vítima deve discutir essas possibilidades com o promotor.

Violações que não são criminosas. Se o agressor violar uma 
parte da ordem de restrição que se refere ao período de tempo de visita 
com os filhos, a questões financeiras (pensão alimentícia ao cônjuge 
ou aos filhos), pagamento de aluguel ou de financiamento da casa, ou 
ainda distribuição de propriedade pessoal, a vítima pode fazer cumprir 
a ordem de restrição entrando com um pedido na Vara da Família. As 
partes da ordem de restrição que seriam executadas por meio de um 
pedido junto à Vara da Família constam na segunda parte da ordem de 
restrição.

As violações típicas que podem ser executadas pela Vara da 
Família são: não cumprir o horário de visita com os filhos e atrasar 
a volta deles à casa, não pagar pensão alimentícia conforme 
determinado, ou não retornar itens de propriedade à vítima conforme 
especificado. Em todos esses casos, a vítima tem o direito de recorrer à 
Vara da Família e entrar com um pedido para que os termos da ordem 
de restrição sejam cumpridos. O resultado desejado nestas audiências 
é que o agressor cumpra a ordem de restrição, ou, por vezes, que a 
ordem de restrição seja alterada. Muito embora o agressor possa não 
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ser indiciado por um crime, em certas situações o juiz pode entender 
que a prisão temporária é o recomendado para que o agressor se 
atenha ao que foi determinado.

Como a maioria das sentenças de pensão alimentícia são pagas 
por meio da Divisão de Liberdade Condicional, Probation Division, 
a vítima que não estiver recebendo o que foi estipulado deve entrar 
em contato com o responsável pelo caso na Divisão de Liberdade 
Condicional. O funcionário responsável orienta a vítima sobre as 
providências já tomadas pela Divisão para fazer cumprir a sentença. 
A Divisão deve dar assistência à vítima sobre como obter a pensão, e 
também como reabrir o caso na justiça se necessário para que o que 
foi determinado seja cumprido.

Como cancelar uma ordem de restrição. Para cancelar uma 
ordem de restrição definitiva, e torná-la inoperante, a parte que assim 
deseja deve solicitar à Vara da Família. Quando a vítima tenta fazer tal 
cancelamento o juiz deve certificar-se de que o pedido é voluntário, 
e não sob coação. Quando o réu tenta cancelar a ordem de restrição 
a justiça deve determinar se há uma boa causa. Para decidir se existe 
uma boa causa, a justiça considera uma série de fatores: (1) se há 
consentimento por parte da vítima; (2) se a vítima sente medo do réu; 
(3) a natureza do relacionamento entre as partes naquele momento; 
(4) se o réu foi condenado por violação à ordem de restrição; (5) se 
o réu faz uso excessivo de drogas ou álcool, ou se foi violento com 
outras pessoas; (6) se o réu participou de orientação/terapia; e (7) se 
a vítima está agindo de boa fé ao se opor ao pedido do réu.

Outras opções legais
Divórcio. Quando uma pessoa sofre agressão, a segurança deve 

ser sua primeira preocupação. O principal objetivo é tomar medidas 
para interromper a violência procurando abrigo, obtendo uma 
ordem de restrição ou entrando com um processo criminal. Depois 
que a situação estiver sob controle e a vítima estiver estabelecida em 
segurança, poderá querer pedir divórcio, mas pode descobrir que 
o cônjuge fica novamente violento quando o processo do divórcio 
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se inicia. Portanto, a vítima deve se certificar de ter tomado todas as 
providências para sua segurança (consultar página 15).

Há vários argumentos para pedido de divórcio em Nova Jersey, e 
um deles é extrema crueldade, que pode ser crueldade física e/
ou mental e que coloca em risco a segurança e a saúde da vítima, 
tornando a convivência não razoável.

Se a vítima pensa em pedir divórcio, deve consultar um advogado 
para discutir sua situação, especialmente se tiver filhos ou alguma 
propriedade. Consultar também o guia de divorcio, em inglês, Divorce 
in New Jersey: A Self-Help Guide (Legal Services of New Jersey, 2019 
Ed.) (www.lsnjlaw.org/Publications/Pages/Manuals/
DivorceGuide.pdf)

Guarda dos filhos, visitas e pensão. Questões como guarda 
dos filhos, agendamento de visitas e apoio financeiro podem ser 
tratadas na audiência para obter a ordem de restrição, se a ordem 
definitiva for concedida, ou em uma ação separada na Vara da 
Família, como por exemplo um processo de divórcio. Se essas questões 
forem decididas em uma audiência de violência doméstica, serão 
consideradas emergenciais e qualquer uma das partes pode entrar 
com uma ação de divórcio, ou um pedido para que tais questões 
sejam decididas em uma audiência mais completa. As decisões 
referentes à guarda de filhos, agenda de visitas e pensão podem 
sempre sofrer modificações se uma das partes puder demonstrar que as 
circunstâncias mudaram e que, portanto, a decisão anterior deveria ser 
reexaminada.

•	Guarda dos filhos—Sem uma ordem de restrição, a vítima não tem 
guarda legal dos filhos, mesmo que tenham sempre morado com 
ela e que ela tenha sido a que mais cuidou deles. Pai e mãe têm 
direitos e responsabilidades iguais referentes aos filhos até que 
a justiça determine o contrário e faça cumprir uma ordem de 
restrição. Se a vítima não tiver entrado com pedido para ordem 
de restrição ou divórcio, e já não mora com o pai (ou a mãe dos 
filhos) poderá fazer um pedido separado para a guarda dos filhos. 
Na ação separada pela guarda ou para divórcio, o juiz baseará 
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a decisão sobre a guarda no que for melhor para os filhos. A 
vítima deve contar ao juiz episódios de violência doméstica. A 
violência do agressor em relação à vítima é um fator importante 
em casos de guarda dos filhos. E mais – se a vítima se separou 
do(a) companheiro(a) devido a violência doméstica, é importante 
levar os filhos consigo se possível. Terá maior probabilidade de 
obter a guarda se os filhos estiverem com ela. (Obs: As regras em 
uma ação separada para guarda dos filhos é diferente dos casos 
de violência doméstica. Nos casos de violência doméstica, o juiz 
deve supor que os filhos estarão em melhor situação com a vítima, 
a menos que o agressor consiga provar que as crianças não terão 
mais segurança com a vítima).

•	Deslocamento e mudança do estado de Nova Jersey com os 
filhos—A vítima não pode se mudar do estado de Nova Jersey com 
filhos nascidos no estado, ou que moraram no estado por mais de 
cinco anos, sem permissão do pai (ou da mãe, se for o caso) ou 
de um mandado judicial. Isso é verdade mesmo se a vítima tiver 
a guarda legal ou residencial. Se os filhos forem deslocados do 
estado de Nova Jersey com o intuito de privar o pai ou a mãe da 
guarda ou do tempo de visita, ou então para evadir da jurisdição 
do estado, a vítima poderá ser presa e acusada de interferência na 
guarda.

Se a vítima não conseguir obter o consentimento do pai ou da mãe 
que não tem a guarda, deve entrar com um pedido na justiça para 
conseguir a permissão. O principal objetivo do juiz é examinar se 
a mudança é no melhor interesse do menor. Para tomar tal decisão, 
a justiça considerará:

o As razões da mudança e as razões da oposição do pai ou 
da mãe que não tem a guarda.

o As crianças vão ter as mesmas oportunidades em cuidados 
com a saúde, educação e lazer?

o O calendário de visitas e de comunicações com o pai ou a 
mãe que não tem a guarda pode ser elaborado de forma a 
manter contato total e contínuo com os filhos?
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o A probabilidade de o pai ou a mãe com a guarda estimular 
o relacionamento com quem não tem a guarda se a 
mudança for permitida.

A justiça também examinará outros fatores, como a preferência dos 
filhos se já forem maiores de idade, as consequências da mudança 
sobre o relacionamento com outros membros da família, e, em geral, 
qualquer outro fator importante para o bem-estar dos filhos. Ao 
determinar a vantagem da mudança, a justiça considera, ainda, o custo 
de vida no outro estado em comparação a Nova Jersey.

•	Restrições à visita—Se a vítima tem a guarda dos filhos, o tempo 
com o pai ou com a mãe que não tem a guarda deve ser 
planejado. Mesmo que o assunto não faça parte da decisão 
da ordem de restrição, a vítima pode e deve pedir que o juiz 
estabeleça os horários para evitar contato com o agressor. Se a 
vítima achar que o agressor pode representar risco para os filhos, 
pode pedir ao juiz que uma terceira pessoa supervisione as visitas, 
que o agressor seja investigado para problemas como uso abusivo 
de drogas ou álcool, ou ainda que o agressor frequente curso 
sobre responsabilidades e comportamento de pais com seus filhos.

•	Pensão—Se a vítima não tiver uma ordem de restrição para 
pensão, poderá entrar com um pedido junto à Vara da Família. 
Haverá uma audiência sobre a situação financeira da vítima, 
do agressor, e das necessidades da vítima para pensão. A 
justiça decidirá o valor da pensão, e a ordem especificará este 
valor e o método de pagamento. A maioria das ordens para 
pensão alimentícia exige que os pagamentos sejam deduzidos 
diretamente do salário do pai ou da mãe que não tem a guarda. 
Os pagamentos devem ser feitos por intermédio do Programa 
de Pensão Alimentícia dos Filhos no estado de Nova Jersey, em 
inglês New Jersey Child Support Program, administrado pela 
Divisão de Liberdade Condicional, em inglês probation division, 
no condado de residência da vítima, e não diretamente à vítima, o 
que é uma vantagem pois esta Divisão é responsável pelo controle 
e cumprimento dos pagamentos. Como a pensão alimentícia é 
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recolhida pelo Programa do estado de Nova Jersey, a vítima 
pode obter informações atualizadas sobre sua conta entrando 
em contato pela linha direta 1-800-621-KIDS (5437). Para que 
a pensão alimentícia seja recolhida pelo Programa de Pensão 
Alimentícia dos Filhos no estado de Nova Jersey, a vítima deve 
entrar em contato com a Divisão de Liberdade Condicional ou 
consultar instruções detalhadas e procurar o formulário no site 
www.njchildsupport.org.

Se a vítima estiver recebendo ajuda da previdência, (welfare), a 
unidade do condado acionará o pai ou a mãe que não tem a 
guarda em nome da vítima para obter a pensão alimentícia. Se 
a vítima temer pela sua segurança se tal medida for tomada, pode 
recorrer a Opções para Violência Familiar, em inglês family 
violence option. Consultar página 69 para mais informações. A 
previdência no condado tem o direito de ficar com todo o valor 
da pensão dos filhos menos 100 dólares. Cada mês, a vítima 
receberá 100 dólares sem que isso afete a ajuda que recebe 
da previdência. Mas, se a quantidade de pensão alimentícia 
ultrapassar a concessão, o valor recebido da previdência pode 
ser cancelado e então a vítima receberá o valor total da pensão 
alimentícia que se paga cada mês.

Panorama geral do sistema jurídico

https://www.njchildsupport.org


61  

3. Assistência a imigrantes que 
sofrem violência doméstica

I migrantes que são vítimas de violência doméstica podem obter 
condição de residentes legais (green cards) de diversas 
formas. As vítimas de violência doméstica que estão ou 

foram casadas a um(a) cidadão(ã) americano(a) (USC) ou a um 
residente legal permanente (LPR) – ambos nessas condições naquele 
momento ou antes – têm a possibilidade de obter residência legal 
sob a proteção de uma lei federal – Lei sobre Violência Doméstica 
contra Mulheres (VAWA). Há, ainda, oportunidades de manter/obter 
residência legal por meio da isenção de visto em consequência de 
violência doméstica ou dos Vistos U ou T.

Residência legal sob a proteção da lei VAWA
A vítima de violência doméstica que é imigrante pode entrar com 

uma autopetição sob a lei VAWA para obter condição de residente 
legal tanto para ela quanto para seus filhos desde que:

•	Esteja ou tenha sido casada com um agressor que é cidadão 
americano ou residente legal permanente.

•	Tenha compartilhado a residência do cônjuge agressor durante 
qualquer período de tempo.

•	Tenha se casado em boa fé.
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•	Tenha bons antecedentes morais.

Se um filho da vítima sofreu agressão por parte de um cidadão 
americano ou residente legal permanente, a vítima pode, também, 
se qualificar para a aplicação da Lei VAWA, mesmo que a vítima 
propriamente não tenha sofrido agressão.

Entrar com a auto petição não exige o consentimento do cônjuge 
que é cidadão americano ou residente legal permanente. Filhos não 
casados com menos de 21 anos podem ser incluídos no pedido. Obs: 
As autopetições relativas à VAWA também podem ser usadas por 
pais que sofrem agressão de seus filhos adultos que são cidadãos 
americanos ou residentes legais permanentes.

A vítima pode, também, se qualificar da lei VAWA com autopetição 
mesmo se:

•	O cônjuge tiver perdido a condição de imigrante nos últimos 2 
anos.

•	O cônjuge tenha morrido nos últimos 2 anos.

•	A vítima tenha se divorciado do cônjuge nos últimos 2 anos.

O cancelamento de remoção sob a lei VAWA é outra maneira de 
se obter residência legal para algumas vítimas de violência doméstica. 
Esse método só pode ser utilizado se a vítima está em processo 
de deportação/remoção. Cônjuges de cidadãos americanos ou 
residentes legais permanentes agressores podem se qualificar para o 
cancelamento da remoção/deportação, desde que:

•	Tenham sofrido agressão física ou crueldade extrema.

•	Tenham bons antecedentes morais.

•	Tenham residido nos Estados Unidos durante pelo menos 3 anos 
antes do pedido.

•	Possam demonstrar que a deportação causará grandes 
dificuldades para si própria e para os filhos.

Assistência a imigrantes que sofrem violência doméstica
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Se a vítima tiver filhos que foram agredidos ou sofreram extrema 
crueldade por parte de um cidadão americano ou residente legal 
permanente, poderão também se qualificar para o cancelamento da 
deportação sob a proteção da Lei VAWA.

Isenção de visto por violência doméstica
As vítimas de violência doméstica com residência condicional de 2 

anos por terem se casado com cidadão americano ou residente 
legal permanente podem se qualificar para isenção de visto devido 
à violência doméstica (para si própria ou para seus filhos) se tiverem 
sofrido agressão física repetidamente ou pressão psicológica extrema 
durante o casamento. A isenção permite que a vítima faça uma petição 
para que sejam canceladas as condições de residente legal, no green 
card, sem a colaboração do cônjuge agressor.

Visto U
O visto U é uma outra possibilidade potencial para as vítimas de 

violência doméstica que são imigrantes obterem residência legal. A 
vítima pode se qualificar para um visto U se foi vítima de um crime 
como violência doméstica, estupro ou agressão sexual, e ajudou, está 
ajudando ou vai ajudar a investigar/processar o crime. O pedido para 
este visto não exige a condição de casamento com o agressor, e o 
agressor não precisa ser residente legal ou cidadão americano. Obs: 
O visto U pode ser obtido por vítimas de violência doméstica, mas 
aplica-se também a vítimas de outros crimes sérios que causem danos 
físicos ou mentais importantes.

Visto T
As vítimas de violência doméstica que são vítimas de tráfico 

humano podem assegurar sua condição de imigrante por meio do visto 
T, usado para conferir status a vítimas que não são cidadãs americanas 
e sofreram formas graves de tráfico humano. O tráfico humano ocorre 
quando indivíduos são enganados, forçados ou ameaçados por meio 
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de agressões ou limitações físicas sérias a prestar serviços sexuais ou 
outro tipo de trabalho. O tráfico humano sério também ocorre quando 
um ato sexual comercial é induzido por força, fraude ou em situações 
em que a pessoa forçada a realizar tal ato tem menos de 18 anos. A 
vítima pode se qualificar para o visto T se sofreu forma grave de tráfico 
humano, se está nos Estados Unidos ou em uma porta de entrada no 
país em decorrência de tráfico humano, e sofreria imensas dificuldades 
se tivesse que sair dos Estados Unidos.

 Obs: As vítimas com 15 anos ou mais poderão ter que entrar em 
contato com uma unidade da polícia federal e comprometer-se a 
ajudar, de forma razoável, a investigar e a processar os responsáveis 
pelo tráfico humano.

Assistência a imigrantes que sofrem violência doméstica
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4. Direito de emprego

Desemprego
A vítima poderá ter direito a auxílio-desemprego se tiver que parar 

de trabalhar em decorrência de violência doméstica. O pedido pode 
ser feito por telefone ou on-line. O formulário para pedido on-line e 
os números de telefone podem ser encontrados no site do Ministério 
do Trabalho e de Desenvolvimento da Força de Trabalho (Department 
of Labor and Workforce Development), no seguinte endereço: www.
myunemployment.nj.gov. Quando a vítima entra com o pedido, 
deve explicitar que deixou de trabalhar em decorrência de violência 
doméstica, e deve estar preparada para fornecer ao Setor de 
Desemprego pelo menos um dos documentos a seguir:

•	Cópia da ordem de restrição.

•	Cópia do boletim de ocorrência policial referente às  queixas 
registradas ou ligações feitas à polícia em seu nome devido à 
violência doméstica.

•	Documentação provando que o agressor foi condenado por um ou 
mais crimes listados na Lei sobre Prevenção da Violência 
Doméstica (consultar Panorama geral do sistema jurídico na 
página 32 para obter uma lista desses crimes).

•	Documentação médica referente à violência doméstica, como 
relatório médico ou do pronto-socorro onde a vítima foi tratada 

https://www.myunemployment.nj.gov
https://www.myunemployment.nj.gov
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por lesões resultantes de atos de violência doméstica. (Obs: Se a 
vítima for atendida em um pronto-socorro, deve explicar que foi 
vítima de violência doméstica e pedir à equipe médica que faça 
constar no relatório).

•	Um atestado ou uma declaração juramentada de especialista em 
violência doméstica credenciado ou diretor de uma unidade de 
violência doméstica atestando que o(a) portador(a) foi vítima de 
violência doméstica. (Consultar página 80 para a lista de unidades 
de violência doméstica no estado de Nova Jersey).

•	Outros documentos ou atestados da violência doméstica fornecidos 
por assistente social; ministro, pastor, ou padre; funcionário de 
abrigo; ou outro profissional que tenha ajudado a vítima com a 
violência doméstica.

Se a vítima conseguir um ou mais dos documentos listados, e se 
qualificar para o auxílio-desemprego, deverá conseguir obter o auxílio.

Se o pedido para auxílio-desemprego for recusado, pode-se 
apelar. A vítima receberá uma notificação com as instruções para tal. 
A apelação deve ser feita no prazo de 7 dias depois de receber a 
notificação ou no prazo de 10 dias depois da data da postagem da 
notificação. O período para apelação só será prorrogado se a vítima 
conseguir demonstrar uma boa causa para o atraso. As boas causas 
dizem respeito apenas a situações em que a vítima comprove que o 
atraso se deve a circunstâncias fora do seu controle.

Lei de Segurança e Fortalecimento Financeiro do estado de 
Nova Jersey

Superar a fase que se segue a um trauma pode ser muito difícil. 
Quando um ato de violência física termina, a lista de tarefas da vítima 
está apenas começando. Nova Jersey oferece, agora, outro tipo de 
proteção às vítimas. A Lei de Segurança e de Fortalecimento Financeiro 
de Nova Jersey, em inglês, New Jersey Security and Financial 
Employment Act (NJ SAFE Act) passou a vigorar no dia 1 de outubro 
de 2013. Esta lei prevê proteção trabalhista para as vítimas de violência 
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doméstica e sexual, concedendo 20 dias de licença não-remunerada a 
vítimas de violência para administrarem a fase que se segue ao ato de 
agressão.

O período de 20 dias de licença pode ser usado no prazo de 12 
meses do ato de violência, e não pode ter intervalos de menos de 1 
dia. A licença deve estar relacionada ao ato de violência, e deve ser 
usada para:

•	Buscar cuidados médicos para lesões físicas e psicológicas.

•	Obter serviços de organizações de serviços a vítimas.

•	Receber orientação psicológica ou de outra natureza.

•	Participar de planejamento de segurança.

•	Procurar assistência jurídica ou de outra natureza para garantir sua 
segurança e estado de saúde.

•	Estar presente a sessões criminais ou cíveis.

Se for possível conseguir licença remunerada, a vítima poderá 
fazer essa opção. O empregador poderá solicitar que seus funcionários 
utilizem a licença remunerada a qualquer momento. Se optar pela 
licença remunerada, os dias contarão para os 20 dias sob a Lei de 
Segurança de Nova Jersey. Se o(a) funcionário tiver conhecimento 
da licença antes de precisar dela, deve notificar ao empregador por 
escrito com toda a antecedência possível.

O empregador pode pedir documentação relacionada à agressão 
ainda que não seja obrigado a fazê-lo. Os documentos poderão 
incluir:

•	Ordem de restrição temporária ou definitiva.

•	Documentação do promotor municipal ou do condado.

•	Prova da condenação do agressor.

•	Relatórios médicos referentes à agressão.

•	Certificado expedido por um especialista em violência doméstica 
credenciado ou diretor de unidade de violência doméstica/centro 
de crise para vítimas de estupro.

Direito de emprego
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•	Documentação de assistente social, membro do clero ou outro 
profissional que tenha oferecido assistência à vítima.

Toda documentação apresentada deve ser mantida em sigilo pelo 
empregador a menos que o(a) funcionário(a) autorize por escrito sua 
divulgação.

Os funcionários podem tentar obter licença se forem a vítima 
diretamente ou se a vítima for um de seus filhos, seu pai ou sua mãe, 
o cônjuge, o(a) companheiro(a) com quem vive ou o(a) companheiro 
por união civil. Funcionários são considerados aqueles na condição de 
emprego durante pelo menos 12 meses (tendo trabalhado pelo menos 
1.000 horas) antes de pedir a licença. Empregadores são aqueles 
que empregam pelo menos 25 funcionários durante pelo menos 20 
semanas por ano.

Nenhuma licença concedida pela Lei de Segurança de Nova 
Jersey, NJ SAFE Act, poderá entrar em conflito com os direitos previstos 
na Lei de Licença Familiar, Lei de Licença Familiar e Médica de 1993, 
ou Lei de Benefícios à Incapacidade Temporária. Os empregadores 
devem emitir notificações das referidas leis, e não poderão discriminar 
funcionários que obtêm licença. Os funcionários que se sentirem 
discriminados podem pedir assistência ao Tribunal Superior.

Direito de emprego
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5.  Assistência de órgãos públicos

Previdência
Se a vítima tem renda muito baixa, pode receber auxílio financeiro 

mensal da previdência, welfare. Para tanto, deve dirigir-se à unidade 
da previdência no condado para solicitar os benefícios. Se necessitar 
de ajuda imediata por não ter abrigo, alimentos ou roupas, deve 
informar à unidade da previdência. Se preencher outros requisitos, os 
funcionários poderão fornecer dinheiro em espécie imediatamente, 
ou encaminhar a vítima a outra unidade para que receba alimentos, 
abrigo, roupas ou dinheiro.

A vítima poderá pedir que o funcionário que cuida do caso 
mantenha seu endereço em sigilo. Se estiver participando do Programa 
de confidencialidade de endereço (consultar página 25), a vítima deve 
apenas fornecer à previdência o endereço designado que recebeu do 
programa.

Ao solicitar auxílio da previdência, a vítima deve informar que é 
vítima de violência doméstica. Existem regras especiais para vítimas de 
violência doméstica – chamadas Opções para violência familiar – no 
setor da previdência. A unidade da previdência deve informar às vítimas 
sobre essas regras e oferecer a oportunidade de a vítima solicitar que 
sejam aplicadas.

•	A previdência requer que as mulheres que solicitam ou que estão 
recebendo auxílio identifiquem o pai dos seus filhos para que 
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possa recolher pensão alimentícia. As vítimas de violência 
doméstica podem ser dispensadas de preencher este requisito se 
tiverem receio de que a informação resultará danos a si mesmas ou 
a seus filhos.

•	Em geral, quem recebe auxílio da previdência deve procurar 
emprego ou participar de atividades imediatamente; porém, as 
vítimas de violência doméstica podem ter mais tempo em virtude da 
violência doméstica sofrida.

•	Os benefícios da previdência limitam-se a 60 meses, mas as vítimas 
podem conseguir extensão se precisarem em decorrência da 
violência doméstica.

Como conseguir auxílio da previdência. Para que estas 
regras especiais se apliquem, a vítima deve informar à previdência 
que sofreu violência doméstica. Não precisa discutir o caso com 
o funcionário que cuida do caso. A previdência encaminhará a 
vítima a um especialista em violência familiar naquela unidade. Este 
especialista, por sua vez, encaminhará a vítima a um prestador de 
serviços em violência doméstica (consultar página 80), que então 
determinará se ela se qualifica para as regras especiais da previdência. 
Se for este o caso, as regras ajudarão a vítima a elaborar um plano 
de segurança e de serviços que a torne autosuficiente, desenvolvendo 
trabalho conjunto para atingir este objetivo. O plano e as informações 
sobre os serviços não serão revelados ao funcionário da previdência 
que cuida do caso – serão mantidos em sigilo.

Ajuda de Emergência (EA)
A vítima pode entender que é impossível para ela e sua família se 

afastarem do agressor por razões financeiras e por não ter ninguém 
a quem pedir ajuda. Se a vítima sair de casa em decorrência de 
violência doméstica e não tiver para onde ir, deve se qualificar para 
receber uma concessão especial do governo conhecida como Ajuda de 
Emergência (EA), Emergency Assistance (EA), para ajudá-la a custear 
abrigo de emergência ou uma nova moradia. A vítima deve explicar 
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sua situação ao funcionário da previdência. Se tiver filhos com até 18 
anos que se mudarão com ela, poderá pedir a assistência na unidade 
da previdência do condado. Se não tiver filhos, deve ligar para a 
unidade da previdência do condado para saber se deve se dirigir a 
eles ou ao escritório municipal da previdência. Se a vítima se mudou 
para um novo condado ou cidade, pode solicitar junto ao condado 
ou à cidade onde está morando, mesmo que esteja neste local apenas 
temporariamente. A previdência enviará um funcionário até à vítima 
para atendê-la se ela não pode se dirigir até à unidade por estar em 
hospital, ou porque tem medo de ser agredida.

Os pagamentos da EA são feitos por um período de até 12 meses. 
Se a vítima ainda não tiver moradia após 12 meses, poderá se 
qualificar para uma extensão. A EA pode ser usada para abrigo 
temporário, aluguel, alimentação, roupas, depósitos de segurança 
para aluguel e contas de luz, água, telefone, etc., e para alguns tipos 
de móveis, como camas e equipamento de cozinha. As quantias 
concedidas dependem do número de pessoas na família. A EA é 
concedida no dia do pedido.

Se a vítima preencher os requisitos para auxílio da previdência terá 
direito à EA. Se a unidade da previdência recusar o pedido de EA, ou 
se atrasar a concessão sem razões plausíveis, a vítima deve solicitar 
uma audiência administrativa de emergência. O número de telefone 
para ligar e pedir a audiência é 1-800-792-9773. A audiência será 
marcada no prazo de 3 dias úteis depois de receber o pedido, e o 
diretor da Divisão Estadual de Desenvolvimento Familiar dará uma 
decisão final para o caso no prazo de 5 dias úteis.

A vítima poderá, ainda, ligar para o programa regional de 
Serviços de Assistência Jurídica do condado e pedir ajuda. Uma lista 
dos programas de Serviços de Assistência Jurídica pode ser encontrada 
no verso da capa deste manual. Pode, também, ligar para os Serviços 
de Assistência Jurídica do estado de Nova Jersey pela linha direta com 
ligação gratuita LSNJLAWSM, número 1-888-LSNJ-LAW (1-888-576-
5529). O formulário para pedido on-line está disponível no seguinte 
endereço: www.lsnjlawhotline.org.
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Vale-alimentação (SNAP—Food Stamps)
Se a vítima não está recebendo vale-alimentação (SNAP – Food 

Stamps), deve solicitar também. Se a vítima tiver menos de 100 dólares 
em dinheiro e ganhar menos de 150 dólares por mês (renda bruta 
antes de descontar o imposto), ou se a renda mensal bruta da família e 
o que tiver em dinheiro for menos do que necessita para pagar aluguel 
e contas de luz, água, telefone, etc. ou o financiamento da casa, estará 
qualificada para receber benefícios “pela via rápida” – ou seja, o 
vale-alimentação será processado e disponível no prazo de 7 dias 
úteis a partir da solicitação. A vítima ainda terá que concluir o processo 
de inscrição e enviar os documentos necessários, antes de poder ser 
aprovada para os benefícios daqui para frente. É importante que a 
vítima informe ao funcionário da previdência que está solicitando os 
serviços pela via rápida. Se não se qualificar para a via rápida porque 
a renda e os recursos são considerados muito altos, poderá, ainda 
assim, receber o vale-alimentação, que será processado e estará 
disponível no prazo de 30 dias a partir do pedido. A quantia a ser 
recebida depende da renda e do número de pessoas na família, e de 
certas despesas que o funcionário do SNAP levará em consideração.

Infelizmente, as audiências emergenciais não se aplicam aos casos 
de vale-alimentação. Se o pedido para vale-alimentação for recusado 
ou se a vítima discorda da quantia concedida, deve pedir uma 
audiência telefonando para 1-800-792-9773. Muito embora a vítima 
possa solicitar que a audiência ocorra rapidamente, o processo pode 
levar até 90 dias.

Assistência de órgãos públicos
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6. Orientação/terapia

Orientação para a vítima
A vítima poderá sentir depressão, incapacidade de agir, ou então 

estar muito afetada pela situação. É muito difícil tomar decisões ou 
fazer mudanças quando se está sentindo ansiedade ou receio das 
consequências pelas decisões. É ainda mais difícil pensar quando 
não se tem ninguém para conversar ou compartilhar as preocupações 
próprias e da família. Sem alguém para ajudar a organizar o 
pensamento para todas essas questões a vítima pode continuar se 
sentindo sem capacidade de agir, ou muito assustada para tomar 
qualquer decisão. Orientadores/terapeutas profissionais podem 
ajudar a encontrar alternativa ou pelo menos oferecer apoio emocional 
à vítima durante os períodos difíceis. O prestador de serviços local 
para vítimas de violência doméstica pode encaminhar a vítima a 
um profissional que entende dos problemas envolvidos em violência 
doméstica. É importante lembrar que quando a ordem de restrição 
definitiva é concedida não inclui exceção para terapia. As partes não 
podem fazer terapia juntas, pois seria violação à ordem de restrição 
definitiva.

Orientação para os filhos
Muitos agressores sofreram agressão quando crianças ou vêm de 

ambientes familiares violentos, onde aprenderam a achar que a 
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violência faz parte do processo normal para resolver conflitos. Se as 
crianças que crescerem em ambiente violento não forem ensinadas 
que a violência não é aceitável e nem comportamento normal, podem 
crescer imitando seus pais e se tornarem, também, pais ou cônjuges 
agressores.

É doloroso crescer em ambiente violento; portanto, é muito 
importante que as crianças tenham a oportunidade de falar sobre 
suas experiências e seus sentimentos. Muitos orientadores/terapeutas 
trabalham com a vítima e os filhos – em conjunto ou separadamente 
– para ajudá-los a cicatrizar feridas, restabelecer a autoconfiança e a 
autoestima, e finalmente quebrar o ciclo de agressão de uma geração 
para a seguinte. A vítima deve ligar para o prestador de serviços a 
vítimas de violência doméstica para informações sobre assistência 
aos filhos (consultar página 80), e perguntar especificamente sobre o 
programa chamado Paz: A solução a ser aprendida, em inglês, Peace: 
A Learned Solution, conhecido como Programa PALS (sigla em inglês).

Orientação para agressores mais violentos
Alguns programas de violência doméstica dispõem, atualmente, de 

serviços para agressores mais violentos, chamados programas de 
intervenção para agressores mais violentos. As informações sobre esses 
serviços estão na página 80. Sob o amparo da Lei sobre Prevenção 
da Violência Doméstica, o juiz pode decidir que o agressor mais 
violento frequente sessões de terapia. Muitas pessoas querem que seus 
companheiros frequentem esses programas, e pedem que essa decisão 
seja tomada pela justiça, na esperança de que o agressor mude seu 
comportamento violento. Há vários pontos que a vítima deve saber 
sobre esses programas de intervenção para que se mantenha segura 
ou que possa avaliar a eficiência do tratamento à medida que é feito.

Muito embora alguns agressores violentos aprendam com os 
programas de intervenção ou educação, muitos não têm sucesso. A 
chave para o sucesso desses programas de tratamento é a motivação 
do agressor mais violento. Há três características fundamentais que 
devem ser analisadas:

Orientação/terapia
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1.	 O agressor aceita a responsabilidade pela violência.

2.	 O agressor começa o tratamento sem a vítima.

3.	 O agressor começa o tratamento sem nenhuma expectativa com 
relação à vítima, como por exemplo pedindo que a vítima fique 
com ele se iniciar o tratamento.

O programa deve manter a vítima e todos os serviços prestados à 
vítima separados dos serviços que presta ao agressor mais violento. 
Devemos nos lembrar sempre que mudar comportamento violento 
leva tempo—muito tempo. Infelizmente, muito poucos agressores 
mais violentos têm motivação para mudar ou se comprometem com o 
tempo necessário para mudar de atitude e de comportamento. Muitos 
deles concordam em fazer o tratamento porque lhes dá oportunidade 
de manipular as companheiras e a família. Nessas condições, não é 
provável que a intervenção tenha sucesso. Mesmo quando o agressor 
mais violento termina o tratamento, não há garantias de que a agressão 
cruel não vá acontecer novamente.

Se o(a) companheiro(a) da vítima concordar em iniciar o programa 
de tratamento, a vítima deve, assim mesmo, ficar atenta às medidas 
de segurança, e também à possibilidade de ser manipulada pelo 
companheiro. Será interessante que a vítima esteja ligada a um grupo 
de apoio do programa de prevenção de violência doméstica, e assim 
possa discutir o que está acontecendo e tenha respaldo sobre suas 
preocupações com relação ao comportamento não-violento, mas 
ainda controlador, do(a) companheiro(a). Depois de um mês ou 
dois, o cônjuge manipulador pode argumentar que não precisa mais 
do tratamento, mas é realmente muito difícil que qualquer mudança 
aconteça em apenas um ou dois meses. Na verdade, o agressor mais 
violento precisa de um ano ou mais de tratamento para aprender a 
mudar de comportamento. Portanto, enquanto o(a) companheiro(a) 
está em tratamento, todas as medidas de segurança e os sistemas de 
apoio à vítima devem, sem dúvida, ser mantidos.

Orientação/terapia
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Orientação/terapia para casados ou casais
A maioria dos especialistas em violência doméstica concorda que 

a terapia tradicional para casados ou para casais não é adequada 
quando ocorreu violência doméstica. Na verdade, pode ser até 
prejudicial que as partes envolvidas participem deste tipo de terapia. 
A vítima e seu(sua) companheiro(a) precisarão de muitos meses de 
terapia individual antes de estarem prontos para a terapia como 
casal. O (a) companheiro(a) precisa ficar afastado(a) da vítima 
para confrontar-se com seu próprio comportamento e aceitar 
a responsabilidade pelo que faz. A vítima precisa construir sua 
autoestima e independência. Um dos dois, ou ambos, podem ter 
problemas com uso excessivo de álcool ou drogas que devem ser 
enfrentados e administrados antes de poderem agir em conjunto, como 
um casal. Todo profissional que vai oferecer ajuda deve entender a 
dinâmica do processo de agressão.

Terapia para uso excessivo de álcool e drogas
Muitos agressores têm problemas com vício de álcool e drogas. 

Muito embora as agressões possam acontecer mais frequentemente 
quando o agressor está bêbado ou sob efeito de altas doses de droga 
(e possam ser piores nestas ocasiões), isso não significa que tudo 
estaria muito bem se o agressor parasse de beber ou de usar drogas. 
Os agressores em geral usam a bebedeira e as drogas como desculpas 
para sua violência. É comum argumentarem que não sabem o que 
estavam fazendo por estarem bêbados. Muito embora em geral 
venham juntos, o vício em drogas e o comportamento violento são 
problemas diferentes, muito sérios e representam risco de vida, 
devendo ser tratados separadamente. Os agressores raramente deixam 
de espancar seus cônjuges ou filhos só porque estão sóbrios ou sem 
consumir drogas. Em geral, só encontram outras desculpas para 
justificar seu comportamento violento quando param de beber ou de 
usar drogas. Se a vítima insistir para que o agressor pare de beber ou 
de usar drogas, pode também insistir para que comece a frequentar 
sessões de terapia para agressores mais violentos.
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Se a vítima estiver consumindo álcool e drogas para tentar vencer 
o estresse de viver em um relacionamento violento, ou se considerou 
consumir álcool e drogas com o(a) companheiro(a) como uma coisa 
que podem fazer juntos, então a vítima pode estar criando seu próprio 
problema com álcool e drogas.

Uma situação que já é ruim só piora com álcool e drogas. A vítima 
não pode, de forma alguma, esperar conseguir tomar decisões 
adequadas sobre seu futuro e o de seus filhos se não estiver sóbria 
e com a mente limpa, e estará correndo risco de se tornar viciada e 
prejudicar sua saúde.

Os filhos, já vivendo em ambiente de medo e incerteza, terão que 
enfrentar um fardo ainda maior de lidar com pais que não estão 
“presentes” pois estão bêbados ou sob efeito de drogas.

Tanto o álcool como as drogas (mesmo tranquilizantes e 
analgésicos com receita médica ou remédios que alteram o 
humor) podem impedir o raciocínio claro de que a vítima precisa 
para libertar a si própria e aos filhos da violência. Se a vítima for 
dependente de drogas ou de álcool, deve tomar alguma atitude 
contra tal dependência antes de conseguir encontrar soluções para 
um relacionamento de agressões. Ao responder honestamente as 
perguntas a seguir, a vítima poderá verificar o grau de dependência de 
álcool e de drogas tanto de si mesma quanto do(a) agressor(a):

•	Alguém próximo a você já expressou preocupação sobre seu 
consumo de álcool e de drogas?

•	Ao enfrentar um problema, você consome álcool ou drogas como 
forma de alívio?

•	Suas responsabilidades em casa e no trabalho não são cumpridas 
por causa do consumo de álcool e de drogas?

•	A bebida e as drogas já causaram problemas no seu 
relacionamento com a família e com amigos?

•	Você teve reações físicas e psicológicas preocupantes quando 
tentou parar de beber ou de consumir drogas?

•	Você ou seu(sua) companheiro(a) precisaram de cuidados médicos 
em consequência de bebida ou de drogas?
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•	Você já teve algum ‘apagão’, ou seja, total perda de memória 
estando acordada, enquanto estava bebendo?

•	Você já quebrou suas promessas de parar ou de controlar o 
consumo de drogas e de álcool?

•	Você ou seu(sua) companheiro(a) sentem-se culpados por beber 
ou consumir drogas e tentam esconder isso dos outros?

A resposta ‘sim’ a qualquer uma das perguntas acima indica que o 
consumo de álcool ou de drogas pode estar afetando muito a vida 
da pessoa. Se a vítima tiver história familiar de consumo excessivo 
de álcool e de drogas, existe um risco extremamente alto de adquirir 
o vício. Portanto, se qualquer uma das perguntas teve ‘sim’ como 
resposta, a pessoa deve procurar ajuda. Reconhecer o problema é 
apenas o primeiro passo. A solução leva tempo. Não se deve, nunca, 
tentar fazer isso sozinho(a). Há órgãos e grupos de autoajuda que 
tratam do problema. Os endereços e números de telefone constam do 
apêndice na página 81.
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Conclusão

S e o cônjuge, o(a) companheiro(a) ou um membro da família 
causou danos conforme os descritos neste manual, a vítima 
deve procurar um prestador de serviços para vítimas de 

violência doméstica e obter informações e ajuda para a elaboração de 
um plano que intensifique sua segurança. As organizações que podem 
ajudar à vítima estão listadas no apêndice deste manual. 

As vítimas devem recorrer à Lei sobre Prevenção da Violência 
Doméstica e consultar um advogado que ajudará a entender a lei. 
A vítima e sua família têm direito à segurança. Portanto, não deve 
hesitar em recorrer às leis penais e civis para se proteger. Para mais 
informações jurídicas ligar para o Projeto de Representação para tratar 
da Violência Doméstica no estado de Nova Jersey no telefone 1-888-
576-5529.
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Apêndice
Guia de recursos  

na área de violência doméstica

New Jersey Hopeline  
(855)-NJ-HOPELINE (654-
6735)

Linha direta para 
assistência à violência 
doméstica 
em todo o estado  
(800) 572-SAFE (7233)

Linha direta central para 
encaminhar às mulheres, 
Women’s Referral Central 
Hotline  
(800) 322-8092

Linha direta para 
assistência à família, 
Family Helpline  
(800) THE-KIDS (843-5437)

Linha direta da 
Coalização de NJ contra a 
agressão 
sexual, NJ Coalition 
Against Sexual Assault 
(NJCASA) 
Hotline
(800) 601-7200

Linha direta de NJ para 
viciados  
(800) 238-2333

Pode encontrar os 
telefones de linhas diretas 
adicionais ao consultar o site 
da Divisão de Famílias e 
Menores de Nova Jersey, em 
inglês New Jersey Department 
of Children and Families: 
www.nj.gov/dcf/
families/hotlines

LINHAS DIRETAS–24H PARA TODO O ESTADO

A Coalizão Estadual de New Jersey para Combate à Violência 
Doméstica (em inglês, New Jersey Coalition to End Domestic Violence), 

tem uma lista sempre atualizada de serviços especializados em 
violência doméstica disponíveis em todo o estado. Essa lista tem 

mecanismo de busca para pesquisa do Condado desejado. 
Site: www.NJCEDV.org

https://www.NJCEDV.org
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ALCOÓLICOS ANÔNIMOS EM NOVA JERSEY–ESCRITÓRIOS 
DE SERVIÇOS CENTRAIS E INTERGRUPAIS

Intergrupo–Centro de Nova Jersey
3525 Quakerbridge Road, Suite 5000 

Hamilton, NJ 08619
Escritório: (609) 586-6902

Linha direta–24h: (609) 586-6900
Site: http://centraljerseyintergroup.org

Intergrupo–Sul de Nova Jersey
5090 Central Highway, Suite 3

Pennsauken, NJ  08002
Escritório: (856) 486-4446

Linha direta–24h: (856) 486-4444
Site: https://aasj.org

Intergrupo–Cape Atlantic
3153 Fire Road, Suite #1-C

Egg Harbor Township, NJ 08234
Linha direta–24h: (609) 641-8855

Site: www.capeatlanticaa.org

Intergrupo–Norte de Nova Jersey
2400 Morris Avenue, Suite 106

Union, NJ 07083
Escritório: (908) 687-8566

Linha direta–24h: (800) 245-1377 
Site: www.nnjaa.org

Apêndice
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Linha direta para assistência em 
casos de violência doméstica em todo 

o estado: 800-572-SAFE (7233)

Linha direta nacional para 
assistência em casos de violência doméstica: 

800-799-SAFE (7233)
	

Para a polícia local, chame 911 
ou

à agência local de assistência às 
vítimas de violência doméstica

Agência: _______________________

Telefone: _______________________

DOCUMENTO NA CARTEIRA/BOLSA
É recomendável recortar essa lista e carregá-la na carteira para ter 

sempre os números de telefones importantes à mão.
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Anotações



Legal Services of New Jersey
100 Metroplex Drive, Suite 101
P.O. Box 357
Edison, NJ 08818-1357
732-572-9100
LSNJLAW SM linha direta
gratuita de assistência
jurídica para todo o
estado:
LSNJLAWhotline.org
1-888-LSNJ-LAW 
(1-888-576-5529)

https://LSNJLAWhotline.org
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